
O ESTADO E O PROGRESSO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO 13

O desenvolvimento humano tem a ver com pessoas,

com o aumento das suas escolhas para levarem a vida

que prezam. Crescimento económico, comércio e in-

vestimento internacionais crescentes, progresso tec-

nológico – são todos muito importantes. Mas, são

meios e não fins. A sua contribuição para o desen-

volvimento humano no século XXI dependerá de ex-

pandirem as escolhas das pessoas, de ajudarem a criar

um ambiente para as pessoas desenvolverem todo o seu

potencial e levarem uma vida produtiva e criativa.

Fundamental para a ampliação das opções hu-

manas é construir capacidades humanas: o conjunto de

coisas que as pessoas podem fazer ou ser. As capaci-

dades mais básicas para o desenvolvimento humano são

levar uma vida longa e saudável, ser educado, ter acesso

aos recursos necessários para um padrão de vida digno

e poder participar na vida da comunidade. Como este

Relatório enfatiza, garantir a dignidade das pessoas

também exige que elas sejam livres – e capazes – de par-

ticipar na formação e na administração das leis e das

instituições que as governam. Um pobre que não possa

mandar os filhos à escola, mas tenha que os mandar tra-

balhar nos campos, carece de desenvolvimento hu-

mano. O mesmo se passa com uma mulher rica e

educada, cujo género a exclua de votar em eleições.

Na nova era de integração mundial de hoje, estará

o desenvolvimento humano a avançar? Tem havido pro-

gressos claros nalgumas áreas. A parte da população

mundial que vive na pobreza extrema está a diminuir

lenta mas firmemente, de 29% em 1990 para 23% em

1999.1 A escolarização primária aumentou em todo o

mundo, de 80% em 1940 para 84% em 1998.2 Desde

1990, 800 milhões de pessoas obtiveram acesso a fontes

de água melhorada e 750 milhões a melhor sanea-

mento básico.3 Também houve grandes melhorias nos

direitos civis e políticos: desde 1980, 81 países deram

passos significativos na democratização,4 com 33 regimes

militares substituídos por governos civis.5

Mas, num mundo em globalização, a crescente in-

terligação das nações e das pessoas torna as diferenças

entre elas mais clamorosas. Uma rapariga nascida hoje,

no Japão, pode ter 50% de probabilidades de ver o

século XXII6 – enquanto um recém-nascido no Afe-

ganistão tem uma probabilidade em 4 de morrer antes

dos cinco anos. E os 5% de pessoas mais ricas do

mundo tem rendimentos 114 vezes superiores aos dos

5% mais pobres.7 Todos os dias, mais de 30.000 crian-

ças de todo o mundo morrem de doenças evitáveis,8

e aproximadamente 14.000 pessoas são infectadas

pelo HIV/SIDA.9 No Botswana, mais de um terço dos

adultos tem a doença; na Suazilândia e no Zimbabwe,

mais de um quarto. Se o controlo da tuberculose não

melhorar, mil milhões de pessoas irão contraí-la até

2020 – e 35 milhões morrerão dela10.

Na África Subsariana, o desenvolvimento humano

regrediu, na realidade, nos últimos anos e a vida dos

seus povos muito pobres está a pior. A percentagem de

pessoas que vivem com 1 dólar por dia era praticamente

a mesma no princípio e no fim dos anos 1990 – 47%.11

Assim, por causa do aumento da população, o número

de pessoas pobres da região aumentou. E se na maior

parte do mundo aumentou a percentagem de crianças

que estão vacinadas contra as principais doenças, desde

1990, as taxas de vacinação na África Subsariana caíram

para menos de 50%.12

O progresso global em matéria de liberdades políti-

cas também tem sido desigual. A disseminação da de-

mocratização parece ter parado, com muitos países a

não conseguirem consolidar e aprofundar os primeiros

passos no sentido da democracia e vários a caírem de

novo no autoritarismo. Cerca de 73 países – com 42%

da população mundial – ainda não realizam eleições

livres e justas13,e 106 governos ainda restringem muitas

liberdades civis e políticas.14 Além disso, os conflitos

continuam a custar a vida a milhões de pessoas: desde

1990, 3,6 milhões de pessoas morreram em guerras civis

e de violência étnica, 16 vezes mais que o número de

mortos em guerras entre estados.15

Há um crescente reconhecimento de que todos os

países pagam um preço por estas injustiças globais.
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E há uma maior aceitação da necessidade de acções para

estreitar o hiato entre o potencial e a realidade mun-

diais – e para fazer progredir o desenvolvimento hu-

mano mundial no seu sentido mais profundo (ver a

contribuição especial do Secretário-Geral da ONU

Kofi Annan.).

Ao analisar o progresso dos países no sentido do

desenvolvimento humano, nas suas muitas dimensões,

este capítulo realça as orientações para a mudança nos

anos vindouros – e até que ponto será preciso ir. O capí-

tulo começa por olhar para as tendências mundiais da

participação política e da democracia, os temas deste

Relatório. Depois, considera os Objectivos de Desen-

volvimento do Milénio, fixados pela comunidade

mundial para monitorizar o desenvolvimento segundo

várias dimensões. Avalia o progresso em direcção aos

objectivos, mostrando que muitos países estão no cami-

nho, mas que muitos outros estão atrasados e sem

probabilidades de atingir os objectivos.

TENDÊNCIAS DA PARTICIPAÇÃO POLITÍCA

E DA DEMOCRACIA NO MUNDO

“Não pouparemos esforços para promover a demo-
cracia e fortalecer o estado de direito, bem como o

respeito por todos os direitos humanos e liberdades
fundamentais internacionalmente reconhecidos.”

– Declaração do Milénio

A participação e a liberdade política são partes fun-

damentais do desenvolvimento humano. O mundo

tem mais países democráticos e mais participação

política do que nunca, com 140 países a realizarem

eleições multipartidárias (quadro 1.1). Em 2000, dos

147 países com dados, 121 – com 68% da população

mundial – tinham alguns ou todos os elementos da

democracia formal (figura 1.1)16, em comparação

com apenas 54 países, com 46% da população

mundial, em 1980. Desde então, 81 países deram pas-

sos importantes na democratização, enquanto 6 re-

grediram.17 Dezenas de regimes autoritários foram

substituídas por governos mais responsáveis perante

as pessoas – uma verdadeira realização para o desen-

volvimento humano. Mas a verdadeira democratiza-

ção significa mais do que eleições. Exige a consolidação

das instituições democráticas e o fortalecimento das

práticas democráticas, com valores e normas

democráticas incorporados em todas as partes da so-

ciedade (ver capítulos 2 e 3).

As últimas duas décadas do século XX foram

apelidadas de «terceira vaga» de democratização,

na medida em que regimes ditatoriais caíram em

dezenas de países.18 Tal como outros movimentos da

história da libertação, estas revoluções democráticas

foram desencadeadas pelo povo. Nos anos 80,

pressões cada vez maiores contra os excessos das

ditaduras militares na América Latina fizeram-nas cair

uma a seguir à outra, começando pelo Equador e pelo

Peru. Na Europa Central e do Leste e no que é hoje

a Comunidade de Estados Independentes (CEI), a

queda do Muro de Berlim, em 1989, foi o ponto de

viragem. Em África, uma oposição crescente ao longo

dos anos 80 e 90 expulsou muitos ditadores há longo

tempo instalados, incluindo Moussa Traoré do Mali,

em 1991, e Kamuzu Banda, do Malawi, em 1994.

O poder popular nas Filipinas afastou Ferdi-

nando Marcos, em 1986. Para alguns países a tran-

sição foi menos dramática, como foi o caso da

passagem para um governo civil na Coreia do Sul e

na Tailândia e da introdução de eleições no Nepal.

Talvez o mais importante tenha sido o advento da

democracia total na África do Sul, em 1994 – o re-

sultado de longas negociações. As reformas

democráticas foram relativamente modestas nos

países Árabes, com poucos casos de fermento

Acredito que, no século XXI, a missão das Nações

Unidas será definida por uma nova e mais

profunda consciência da inviolabilidade e da dig-

nidade de todas as vidas humanas, independen-

temente da raça ou da religião. Isto exigirá que

olhemos para lá do quadro dos estados e para de-

baixo da superfície das nações e das comunidades.

Temos que nos concentrar, como nunca, na mel-

horia das condições dos indivíduos, homens e

mulheres, que dão ao estado ou à nação a sua

riqueza e o seu carácter.

Um genocídio começa com o assassínio de

um homem – não pelo que fez, mas por causa de

ser quem é. Uma campanha de “limpeza étnica”

começa com um vizinho a atacar outro. A pobreza

começa quando até a uma criança é negado o

seu direito fundamental à educação. O que

começa por ser uma falha no apoio à dignidade

de uma vida acaba, demasiadas vezes, como uma

calamidade para nações inteiras.

Neste novo século, temos que partir do

entendimento de que a paz pertence, não ape-

nas aos estados e aos povos, mas a todos os

membros dessas comunidades. A soberania

dos estados já não pode mais ser usada como

um escudo para graves violações dos direitos

humanos. A paz tem que se tornar real e

tangível na existência diária de todas as pes-

soas necessitadas. A paz tem que ser pro-

curada, acima de tudo, porque é necessária

para que todo o ser humano possa viver uma

vida digna e segura.

Na verdade, uma lição do século XX é que

onde a dignidade do indivíduo é espezinhada ou

ameaçada – onde os cidadãos não desfrutam do

direito básico de escolher o seu governo, ou do

direito de o mudar regularmente – segue-se muito

frequentemente o conflito, com civis inocentes a

pagarem o preço em vidas desfeitas e comu-

nidades destruídas.

Os obstáculos à democracia têm pouco a ver

com cultura e religião, e muito mais a ver com o

desejo dos que estão no poder em manter a sua

posição a todo o custo. Isto não é um fenómeno

novo nem limitado a nenhuma parte particular do

mundo. Pessoas de todas as culturas prezam a sua

liberdade de escolha e sentem a necessidade de ter

uma palavra nas decisões que afectam as suas vidas.

Kofi Annan

Secretário-Geral das Nações Unidas

CONTRIBUIÇÃO ESPECIAL
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democrático. Mas, monarquias como a Jordânia e

Marrocos aumentaram o espaço para participação

popular na vida política da comunidade e a Tunísia

deu passos para expandir a participação política.

Mesmo assim, a região foi mais lenta a democratizar

do que outras partes do mundo, e apenas 4 de 7 países

têm sistemas eleitorais multipartidários.19

A mudança global dos regimes autoritários para

regimes democráticos revela-se em vários indicadores

de governação (apêndice 1.1). Segundo o indicador

de democracia de Polity IV, o número de países au-

toritários diminuiu de quase 70, em 1980, para menos

de 30, em 2000.20 No mesmo período, o número de

regimes democráticos duplicou, de 41 para 82. O co-

lapso da União Soviética contribuiu para o salto na

cobertura de países. Globalmente, a antiga União So-

viética e o resto da Europa do Leste tornaram-se

mais democráticas.

Os indicadores gerais não captam a complexidade

das transições políticas. A maioria das tentativas de

democratização são fragmentadas, envolvendo pe-

quenos e grandes passos, para a frente e para trás. Veja-

se o Peru. Em 1980, após 12 anos de governo militar,

passou a um regime democrático. Mas, a situação de-

teriorou-se lentamente, com o regime do Presidente

Alberto Fujimori a tornar-se cada vez mais autoritário.

A despeito das irregularidades que levaram obser-

vadores internacionais a retirar-se, Fujimori foi procla-

mado vencedor das eleições de 2000. Mas, a indignação

pública com os escândalos políticos acabou por obrigá-

-lo a fugir do país. Alejandro Toledo foi eleito presi-

dente depois das eleições de 2001.

Se as tendências recentes e de longo prazo são im-

pressionantes, a ligeira queda da democracia res-

tringida, na África Subsariana e Ásia do Sul na segunda

metade dos anos 90, reflecte o facto da «terceira vaga»

de democratização parecer ter parado. Dos 81 países

que tomaram medidas de democratização, apenas 47

são considerados democracias plenas.21 Muitos out-

ros não parecem estar em transição para nada ou

voltaram a cair no autoritarismo – ou no conflito,

como é o caso da República Democrática do Congo,

da Serra Leoa e outras. Isto tem sido muito vulgar na

África Subsariana e na Ásia Central. Na Bielorrússia,

Camarões, Togo, Usbequistão e noutros países, esta-

dos de partido único autorizaram eleições, mas

acabaram por apenas permitir uma abertura limitada

à concorrência política. A maioria dessas democracias

«limitadas» enferma de uma participação política su-

perficial, em que os cidadãos têm pouca confiança nos

seus governos e estão descontentes com a política, ou

os países são dominados por um único partido, ou

grupo forte, apesar de eleições formais.22

MEDIDAS MAIS AMPLAS DE PARTICIPAÇÃO

E LIBERDADE POLITICA

A participação política democrática exige mais do que

a eleição de governos – a política verdadeiramente

democrática exige direitos civis e políticos para dar

espaço à participação efectiva. Ilustrando a maior im-

QUADRO 1.1

A maioria das pessoas já pode votar em eleições multipartidárias, 1999

Parcela
da população

Número regional
de países População que vive

com sistemas dos países em países
eleitorais com sistemas com sistemas

multi- eleitorais eleitorais
partidários multi- multi-

Região (países partidários partidários
ou grupo de países com dados) (milhões) (percentagem)

África Subsariana 29 (42) 464 77,2
Países Árabes 4 (17) 115 48,5
Ásia Oriental e Pacífico 9 (16) 401 22,0
Ásia do Sul 4 (8) 1.170 85,5
América Latina 

e Caraíbas 25 (26) 468 94,9
Europa CentraL, 

do Leste e CEI 21 (25) 350 88,0
OCDE 30 (30) 1.120 100,0
Desenvolvimento humano  

baixo 23 (36) 527 64,4
Mundo 140 (189) 3.923 65,8

Nota: Os países com desenvolvimento humano baixo também estão incluídos nos seus respectivos grupos regionais. A soma

dos dados regionais não corresponde ao total mundial porque alguns países incluídos no total mundial não estão incluídos

num grupo regional.

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em Alvarez e outros 2002.
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FIGURA 1.1

O mundo está a tornar-se mais democrático
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portância atribuída aos direitos humanos em todo o

mundo, o número de países que ratificaram os seis

principais convénios e convenções sobre direitos hu-

manos aumentou significativamente desde 1990

(figura 1.2). Defender os direitos humanos é crucial

para garantir o bem-estar das pessoas e assegurar uma

sociedade humana e não discriminatória – e para

permitir uma cidadania activa e empenhada. As liber-

dades de associação e de reunião, de expressão e de

consciência, como estão vertidas no Convénio In-

ternacional sobre os Direitos Civis e Políticos são fun-

damentais para a participação política.

Uma imprensa livre e activa é particularmente im-

portante para a criação e consolidação da democra-

cia. O Índice de Liberdade de Imprensa da Freedom

House indica níveis e tendências mundiais, mostrando

que a liberdade de imprensa também tem vindo a au-

mentar (figura 1.3).

Além dos direitos civis e políticos, oportunidades

equitativas de participação são cruciais para a política

democrática. Mas, pelo mundo fora, as mulheres

estão gravemente sub-representadas na política interna,

constituindo apenas 14% dos parlamentares nacionais.

Há pouca diferença entre países industrializados e em

desenvolvimento. Na maioria dos países industrial-

izados, incluindo a França, Japão e Estados Unidos,

as mulheres representam 10-20% dos parlamentares.23

As excepções positivas em todo o mundo incluem,

quer países em desenvolvimento, quer países indus-

trializados (figura 1.4). Os países nórdicos estão par-

ticularmente bem, mas na Argentina, Moçambique e

África do Sul, cerca de 30% dos parlamentares são

mulheres. Entretanto, há vários países Árabes que

não têm nenhuma representação feminina.

A PROLIFERAÇÃO DO CONFLITO CIVIL

A paragem das transições democráticas realça a frag-

ilidade das democracias. A proliferação de conflitos,

particularmente de conflitos internos, realça a frag-

ilidade dos estados (figura 1.5). Hoje, os conflitos in-

ternos ultrapassam largamente o número de guerras

entre estados. Desde 1990, morreram aproximada-

mente 220.000 pessoas em guerras entre estados,

em comparação com cerca de 3,6 milhões em guer-

ras internas dos estados.24

Particularmente trágico é o facto dos civis, e não

os soldados, serem cada vez mais as vítimas dos con-

flitos. Os civis representaram mais de 90% das baixas

– feridos e mortos – em conflitos no pós-guerra-fria.25

Além disso, os conflitos internos são normalmente

travados com armas pequenas e os combatentes usam

estratégias que têm o maior impacte sobre os vul-

neráveis. As crianças representam metade das baixas

civis em guerras26 e, em todo o mundo, existem cerca

de 300.000 soldados crianças – na Serra Leoa, Sudão

e noutros países.27

As guerras civis também têm efeitos graves no

crescimento económico e na produção alimentar, como

é revelado por indicadores do desenvolvimento humano

como a taxa de mortalidade infantil e a escolariza-

ção.28 Sete dos dez países com os índices mais baixos

de desenvolvimento humano sofreram recentemente

grandes guerras civis. Durante a guerra civil de 16 anos

em Moçambique, mais de 40% das escolas foram des-

truídas ou obrigadas a fechar e mais de 40% dos cen-

tros de saúde foram destruídos. As indústrias foram tão

danificadas que a produção do pós-guerra era de ape-

nas de 20-40% da capacidade anterior à guerra, com

prejuízos económicos estimados em 15 mil milhões de

dólares – várias vezes o PIB de Moçambique do pós-

-guerra.29

As lutas internas e entre estados também causam

fluxos massivos de refugiados e de populações deslo-

cadas. No fim de 2000, mais de 12 milhões de pes-

soas estavam refugiadas, 6 milhões estavam deslocadas

internamente e cerca de 4 milhões eram refugiados

a regressar, pessoas à procura de asilo ou pessoas que,

por outras razão, constituíam motivo de preocu-

pação para o Alto Comissariado da ONU para os

Refugiados30 – ao todo, mais 50% do que em 1990.31

O aumento do número de refugiados e de populações

deslocadas indica que os conflitos armados de hoje

são mais intensos.

OS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO

DO MILÉNIO: COMPROMISSOS E PERSPECTIVAS

Na Assembleia Geral da ONU, de 2000, chefes de

estado e de governo inventariaram as grandes de-

sigualdades de desenvolvimento humano no mundo

e reconheceram «a sua responsabilidade colectiva em

defender os princípios da dignidade humana, da

igualdade e da equidade a nível mundial.32 Além de

declararem o seu apoio à liberdade, à democracia e

aos direitos humanos, fixaram oito objectivos para

o desenvolvimento e a erradicação da pobreza, a

realizar até 2015:

• Erradicar a pobreza extrema e a fome.

• Alcançar o ensino primário universal.
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FIGURA 1.2
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FIGURA 1.3

A imprensa torna-se mais livre
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• Alcançar a igualdade sexual e dar poder às mu-

lheres.

• Reduzir a mortalidade juvenil.

• Melhorar a saúde materna.

• Combater o HIV/SIDA, malária e outras doenças.

• Garantir a sustentabilidade do ambiente.

• Desenvolver uma parceria mundial para o desen-

volvimento.33

A maioria dos Objectivos de Desenvolvimento do

Milénio tem metas quantificáveis e monitorizáveis

para medir o progresso em relação a padrões fixados

pela comunidade internacional. Este Relatório avalia

as probabilidades que os países têm de atingir os ob-

jectivos até 2015, se se mantiverem as recentes tendên-

cias, classificando-os como atingidos, a caminho,

atrasados, muito atrasados ou em queda (quadro do

apêndice A1.1 e nota técnica). A análise assume que

as tendências na próxima década serão as mesmas que

na última década. Se os países ficam aquém ou ultra-

passam as expectativas, depende das suas acções e das

da comunidade mundial entre agora e 2015.

Muitos países fizeram progressos (destaque 1.1).

Mas, parece improvável que grande parte do mundo,

geralmente os países mais pobres, atinja os objec-

tivos. Embora 55 países, com 23% da população

mundial, estejam a caminho de atingir pelo menos três

quartos dos objectivos, 33 países, com 26% da popu-

lação mundial, estão a falhar em mais de metade

(figura 1.6). Serão necessários esforços extraordinários

na África Subsariana, onde 23 países estão a falhar e

outros 11 não têm dados suficientes para serem avali-

ados – um possível indicador de que estão ainda mais

atrasados. Isso apenas deixa 10 países subsarianos a

caminho de realizar pelo menos metade dos objectivos.

A falta de dados torna difícil avaliar o progresso

em relação à meta de reduzir para metade a privação

de rendimento. Mas, o crescimento lento dos rendi-

mentos médios indica que muitos países terão que lutar

para atingir o objectivo. Estimativas optimistas suge-

rem que serão necessários 3,7% de crescimento anual

do PIB per capita mas, nos anos 90, só 24 países atin-

giram esse crescimento (figura 1.7).34 China e Índia,

os países mais populosos, estão neste grupo. Mas, o

rendimento em cerca de 130 países, com 40% da

população mundial, não está a crescer suficiente-

mente depressa – incluindo 52 países que tiveram, na

realidade, crescimento negativo nos anos 90. Mais

uma vez, o progresso é muito ilusório nos países mais

pobres: 40 de 44 países subsarianos, com 93% da

população da região, cresceram muito devagar. Metade

desses 40 países, com mais de metade da população

da região, estão mais pobres agora do que em 1990.

Estes incluem 11 dos 20 países mais pobres do mundo.

Há países que se aproximaram mais dos objec-

tivos do que outros. Muitos países em desenvolvi-

mento já atingiram, ou estão a caminho de atingir o

ensino primário universal e a igualdade sexual na

educação. Dada a importância da educação para

muitas outras áreas do desenvolvimento, isto pressagia

uma aceleração do progresso em direcção aos outros

objectivos. A maioria dos países em desenvolvimento

também atingiu, ou está a caminho de atingir os ob-

jectivos de erradicação da fome e do abastecimento

de água melhorada (parte do objectivo ambiental).

Mas, mais de 40 países, com 28% da população

mundial, não estão a caminho de reduzir a fome para

metade, até 2015. E 25 países, com 32% da população

mundial, podem não reduzir para metade a percent-

agem da população sem acesso a fontes de água mel-

horada. O mais premente, porém, é a mortalidade

juvenil: 85, países com mais de 60% da população

mundial, não estão a caminho de atingir a meta (ver

destaque 1.1).

Um objectivo que não pode ser monitorizado

não pode ser conhecido nem esquecido – e uma das

conclusões mais espantosas é a falta de dados. As

metas para a pobreza, HIV/SIDA e mortalidade ma-

terna não podem ser directamente monitorizados

com os actuais dados internacionais. Mesmo as metas

que podem ser monitorizadas, têm muitas falhas de

dados. Para complicar as coisas, os países a que fal-

tam dados podem ser os que têm os piores desem-

penhos, dando uma impressão inflacionada da

proporção de países que estão a progredir.

OBJECTIVO 1 – ERRADICAR A POBREZA EXTREMA

E A FOME

Meta 1a: Reduzir para metade a proporção das
pessoas que vive com menos de 1 dólar por dia

Em 1999, 2,8 mil milhões de pessoas viviam com

menos de 2 dólares por dia, 1,2 mil milhões das

quais mal sobreviviam nas margens de subsistência,

com menos de 1 dólar por dia (quadro 1.2). Durante

os anos 90, o número de pessoas extremamente po-

bres diminuiu apenas ligeiramente. Mas, por causa

do aumento da população, a percentagem da popu-

lação mundial que vive em extrema pobreza diminuiu

de 29%, em 1990, para 23% em 1999.
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FIGURA 1.4
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FIGURA 1.5

Os mais pobres sofreram mais
com os conflitos
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A diminuição da parcela da população em po-

breza extrema é promissora, mas o nível continua a

ser preocupantemente elevado. E o fracasso da re-

dução da pobreza na África Subsariana, a região

mais pobre do mundo, é uma grave preocupação.

Rendimento per capita. A taxa de privação de

rendimento de um país é determinada pelo seu

rendimento per capita e pela distribuição desse rendi-

mento. Embora não haja a garantia de que os pobres

beneficiarão de um aumento do rendimento per

capita do seu país, o crescimento agregado aumenta

normalmente os seus rendimentos.35

Desde meados dos anos 70, o aumento do rendi-

mento per capita tem variado significativamente

entre as regiões (caixa 1.1). A impressionante re-

dução da pobreza da Ásia Oriental e Pacífico deve-

-se, principalmente, à quadruplicação do seu PIB per

capita entre 1975 e 2000. Mas, a África Subsariana

terminou o milénio 5% mais pobre do que em 1990.

A Europa Central e do leste e a CEI foram a única

outra região que sofreu uma diminuição do rendi-

mento per capita durante os anos 90. O crescimento

na região está a aumentar e alguns países têm-se

comportado bastante bem. Mas, em muitos países,

o rendimento continua a ser muito mais baixo do que

no passado (figura 1.8).

Desigualdade de rendimento dentro dos países.
A quantidade de crescimento necessária para reduzir
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FIGURA 1.6
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FIGURA 1.7

Sem conseguir sair da pobreza

QUADRO 1.2

Em todo o mundo, o número de pessoas que vive com menos de 1 dólar por dia pouco
mudou nos anos 1990

Parcela (percentagem) Número (percentagem)

Região 1990 1999 1990 1999

África Subsariana 47,7 46,7 242 300
Ásia Oriental e Pacífico, 27,6 14,2 452 260

excluindo a China 18,5 7,9 92 46
Ásia do Sul 44,0 36,9 495 490
América Latina e Caraíbas 16,8 15,1 74 77
Europa Central, do Leste e CEI 1,6 3,6 7 17
Médio Oriente e África do Norte 2,4 2,3 6 7
Total 29,0 22,7 1.276 1.151

Excluindo a China 28,1 24,5 916 936

Nota: 1 dólar por dia corresponde a 1,08 dólares a preços de 1993 em paridades de poder de compra (PPC).

Fonte: World Bank 2002c. 
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O nível de desigualdade em todo o mundo é grotesco.

Mas, as tendências das últimas décadas são am-

bíguas. As diferenças de desempenho económico

entre países e regiões significa que a desigualdade au-

mentou entre algumas regiões e diminuiu entre out-

ras. Entre 1975 e 2000, um crescimento

impressionante na Ásia Oriental e Pacífico aumen-

tou o seu rendimento per capita – em termos de

paridade do poder de compra (PPC) – de cerca de

1/14 do rendimento per capita médio dos países da

OCDE para mais do que 1/6. No mesmo período,

a África Subsariana sofreu o inverso, com o seu

rendimento per capita a cair de 1/6 do dos países da

OCDE para apenas 1/14, devido à sua própria queda

no rendimento e ao crescimento consistente dos

países da OCDE. Os países subsarianos com pior de-

sempenho têm, actualmente, rendimentos de 1/40,

ou menos, do dos países da OCDE. América Latina

e Caraíbas sofreram uma ligeira deterioração em re-

lação aos países da OCDE, com o seu rendimento

per capita médio a cair de pouco menos de metade

para pouco menos de um terço, enquanto os Países

Árabes caíram de um quarto para um quinto.

O rápido crescimento dos dois maiores países – a

China desde os anos 1970 e a Índia desde o fim dos anos

1980 – permitiu-lhes recuperar, em certa medida, a

distância em relação aos países ricos. Desde 1975, a

China melhorou o seu rendimento per capita em relação

aos países da OCDE de 1/21 para 1/6, enquanto a

Índia melhorou de 1/14, em 1980, para 1/10.

Estas comparações agregadas dão uma imagem in-

completa. Quando se considera o desenvolvimento

humano, a desigualdade dentro do país deve ser tomada

em conta, porque simples comparações do PIB per

capita assumem que todas as pessoas de um país têm

o mesmo rendimento. Os dados sobre a desigualdade

interna do país, baseados em inquéritos às famílias, não

são, muitas vezes, comparáveis entre países ou no

tempo, pelo que as conclusões devem ser cautelosas.

Ainda assim, podem ser feitas estimativas razoáveis e

há estudos que encontraram resultados interessantes.

As tendências de longo prazo na desigualdade in-

terpessoal, utilizando taxas de câmbio PPC, mostram

que o mundo se tornou muito mais desigual. Entre

1970 e os anos 1990, o mundo foi mais desigual do que

alguma vez antes de 1950 (segundo qualquer indicador

de desigualdade, em Bourguignon e Morrison 2001) –

resultado das revoluções industriais que ocorreram nal-

gumas partes do mundo. Mas, a tendência na de-

sigualdade desde 1970 é ambígua, dependendo dos

dados e do indicador de desigualdade. A tendência no

bem conhecido índice de desigualdade de Gini varia de

um estudo para outro. Um dos estudos mostra o seu au-

mento até aos anos de 1980 e, depois, um nivelamento;

um outro mostra-o com um pico por volta de 1970. No

primeiro estudo, o índice de desigualdade de Theil au-

menta constantemente até aos anos 1990; em ambos, a

variância do logaritmo dos rendimentos atinge um pico

por volta de 1980. Outros estudos encontram tendên-

cias ligeiramente diferentes. Mas, em todos os estudos

e em todas as medidas, as alterações desde 1970 são rel-

ativamente pequenas e estatisticamente insignificantes.

Por exemplo, todas as estimativas do coeficiente de

Gini, de 1970 até à mais recente, estão dentro do in-

tervalo de 0,63 a 0,66, que não se distinguem estatisti-

camente (Bourguignon e Morrison 2001 calculam que

o intervalo de confiança de 90% é de cerca de 0,04.).

Os factores mais importantes que aumentaram a

desigualdade mundial na segunda metade do século XX

foram:

• Crescimento económico rápido dos países já ricos

da Europa Ocidental, América do Norte e Oceânia em

relação à maior parte do resto do mundo.

• Crescimento lento no subcontinente indiano até

ao fim do século XX, e crescimento lento constante em

África.

Os factores que diminuíram a desigualdade foram:

• Crescimento rápido na China, desde os anos 1970

e na Índia, desde o fim dos anos 1980.

• Convergência dos países europeus e dos Estados

Unidos até aos anos 1990.

O crescimento rápido da Ásia do Sudeste, ainda

que impressionante, teve pouco efeito na desigualdade

mundial, devido às populações relativamente pe-

quenas envolvidas.

Embora possa ser difícil distinguir tendências

claras na desigualdade mundial, nas últimas décadas,

o seu nível é extremamente elevado – uma razão su-

ficiente para preocupação. Mlanovic (2001) encontra

algumas estatísticas espantosas, tomando em conta a

desigualdade interna dos países e utilizando taxas de

câmbio PPC. As estimativas mais recentes disponíveis

são para 1993, mas a estagnação nos países mais po-

bres e um crescimento robusto em muitos dos mais

ricos implica que não seja provável que tenham mel-

horado.  

• O 1% de pessoas mais

ricas do mundo recebe tan-

tos rendimentos como os

57% mais pobres.

• Os 10% mais ricos da

população dos EUA têm um

rendimento igual ao dos 43%

mais pobres do mundo. Ou

seja, o rendimento dos 25

milhões de americanos mais

ricos é igual ao rendimento

de quase 2 mil milhões de

pessoas.

• O rendimento dos 5%

mais ricos do mundo é 114

vezes o dos 5% mais pobres.

CAIXA 1.1 

Desigualdade mundial – níveis grotescos, tendências ambíguas

Fonte: Bourguignon and Morrisson 2001; Schultz 1998; Milanovic 2001.
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a pobreza depende do nível de desigualdade de um

país – quanto mais desigual for a distribuição do

rendimento, menores são os benefícios do cresci-

mento para os pobres. Os estudos das tendências da

desigualdade dentro dos países sofrem da falta de

dados fiáveis e comparáveis (ver caixa 1.1). As provas

disponíveis, muito limitadas, indicam que a de-

sigualdade de rendimento dentro de cada país, a nível

mundial, tem aumentado nos últimos 30 anos.36 Entre

os 73 países com dados (e 80% da população mundial),

48 observaram um aumento da desigualdade desde

os anos 50, 16 não experimentaram mudanças e só 9

– com apenas 4% da população mundial – viram

diminuir a desigualdade.37 O aumento da desigualdade

impediu a redução da pobreza. Dados os actuais

níveis de desigualdade, a maioria dos países não está

a crescer suficientemente depressa para satisfazer a

meta da pobreza. Assim, os esforços têm que se con-

centrar num crescimento mais favorável aos pobres.38

Desigualdades para além do rendimento.
O índice de desenvolvimento humano (IDH) deste

Relatório, quando calculado para regiões e para gru-

pos dentro dos países, pode dar uma informação

sumária sobre as desigualdades em vários aspectos do

desenvolvimento humano, dentro dos países (destaque

1.2). Esta informação pode realçar contrastes violen-

tos, que em muitos países alimentaram debates na-

cionais e ajudaram os políticos a avaliar as diferenças

de desenvolvimento humano entre regiões, entre áreas

urbanas e rurais e entre grupos étnicos e grupos de rendi-

mento. Na África do Sul, em 1996, o IDH da Provín-

cia do Norte era de apenas 0,531, contra 0,712 de

Gauteng.39 Na Guatemala, em 1998, o IDH rural, em

0,536, estava muito abaixo do IDH urbano, em 0,672.40

Em 1996, o IDH dos «intocáveis» do Nepal, em 0,239,

era quase metade do dos Brâmanes, em 0,439.41

Outra maneira de olhar para a distribuição das

realizações do desenvolvimento humano dentro dos

países é calcular o índice da pobreza humana (IPH),

um indicador introduzido no Relatório do Desen-

volvimento Humano de 2000, para ir além do rendi-

mento e considerar a pobreza nas mesmas múltiplas

dimensões que o IDH: saúde, educação e padrão de

vida digno. Tanzânia e Uganda, por exemplo, têm

posições semelhantes de IDH (140 e 141), mas o

Uganda tem uma pobreza humana mais elevada (figura

1.9; quadro de indicadores 3).

A pobreza não é um problema apenas dos países

em desenvolvimento (caixa 1.2). O IPH-2, calculado

em relação a certos países que pertencem à Organi-

zação para a Cooperação e Desenvolvimento Econó-

mico (OCDE), pode ser particularmente revelador (ver

destaque 1.2). O seu enfoque nas privações diferen-

cia mais claramente os países industrializados, uti-

lizando indicadores como as taxas de pobreza,

alfabetização funcional e desemprego de longo prazo

(ver nota técnica). Calculados para 17 países da OCDE

– com IDH aproximadamente idênticos – os IPH-2

vão de 6,8% na Suécia até 15,8% nos Estados Unidos

(figura 1.1; quadro de indicadores 4).
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Desempenho variável dentro
das regiões

Mesmo as pessoas mais pobres dos países mais ricos têm, geral-

mente, rendimentos muito mais elevados do que as pessoas

pobres dos países em desenvolvimento – mas, mesmo assim

sofrem graves privações. Qual a razão? À medida que um país

fica mais rico, os seus habitantes exigem que bens e serviços

mais caros façam parte da vida normal. As crianças podem

não conseguir participar em conversas nas aulas se os pais não

tiverem uma televisão; um operário da construção civil pode

não conseguir trabalho sem um carro. Esses bens, outrora de

luxo, tornam-se necessidades à medida que proliferam na so-

ciedade. Por isso, mesmo num país rico sem privação abso-

luta de rendimentos, a privação relativa de rendimentos pode

levar à pobreza absoluta em dimensões importantes do de-

senvolvimento humano – como a educação, o amor-próprio

ou a capacidade de obter um emprego digno.

Os países da OCDE aumentaram os seus rendimen-

tos nas últimas duas décadas, mas a maior parte tem ob-

servado um aumento da desigualdade do rendimento – de

forma mais constante e significativa no Reino Unido e

nos Estados Unidos. Entre 1979 e 1977, o PIB real per

capita dos E.U.A. cresceu 38%, mas o rendimento de uma

família com ganhos medianos cresceu apenas 9%. Assim,

a maioria dos ganhos foi captada pelas pessoas muito

ricas, com o rendimento do 1% mais rico das famílias a

crescer 140%, três vezes a média. O rendimento do 1% do

topo das famílias foi, em 1979, 10 vezes maior que o das

famílias medianas – e 23 vezes em 1997.

O Canadá e a Dinamarca contrariaram a tendência

da OCDE, registando uma desigualdade estável ou ligeira-

mente reduzida. Isso foi conseguido principalmente

através da política fiscal e de transferências sociais – in-

dicando que, com vontade política, nada é inevitável em

relação ao aumento da desigualdade com rendimentos

crescentes.

CAIXA 1.2

A pobreza é relativa

Fonte: : Smeeding e Grodner 2000; Atkinson 1999; cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados em World Bank 2001e;

Krugman 2002.
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Meta 1 b: Reduzir para metade a proporção das
pessoas que sofre de fome

As crianças sofrem duplamente com a fome: ela

afecta a sua vida quotidiana e tem consequências

devastadoras para o seu futuro mental e para a sua

saúde física. Em 50 países, com quase 40% da popu-

lação mundial, mais de um quinto das crianças com

menos de cinco anos têm peso a menos.42 O facto

de 17 desses países estarem na categoria de desen-

volvimento humano médio sublinha a difusão da

fome. Mesmo assim, o problema é pior entre os

países mais pobres do mundo. Na África Subsa-

riana, apenas a África do Sul tem uma incidência de

menos de 10% de subalimentação juvenil. Em seis

países subsarianos, esse número é de mais de 40%.

Um indicador grosseiro da maneira como os

países estão a avançar para reduzir a fome para

metade, até 2015, vem das alterações no número de

pessoas subalimentadas – um indicador menos ex-

acto da fome do que as taxas de subalimentação ju-

venil, baseado na disponibilidade alimentar nacional

e na distribuição estimada. Em 1997-99, cerca de 815

milhões de pessoas estavam subalimentadas: 777

milhões em países em desenvolvimento, 27 milhões

em economias em transição e 11 milhões em países

industrializados.43

Há algumas razões de optimismo. Cinquenta e

sete países, com metade da população mundial, re-

duziram a fome para a metade, ou estão a caminho

de o fazer, até 2015 (ver destaque 1.1). Mas, esse pro-

gresso está longe de ser universal. Vinte e quatro

países estão muito atrasados para atingir esse objec-

tivo. E em mais 15 países – 6 da África Subsariana

– a situação piorou nos anos 90.

Se a proporção da população com fome tem es-

tado a diminuir, o aumento explosivo da população

mundial significa que o número de pessoas subali-

mentadas não tem vindo a diminuir suficientemente

depressa. Durante os anos 90, diminuiu apenas 6 mi-

lhões de pessoas por ano.44 A esse ritmo, levaria mais

de 130 anos a livrar o mundo da fome.

OBJECTIVO 2 – ALCANÇAR O ENSINO PRIMÁRIO

UNIVERSAL

Meta 2a: Garantir que as crianças de toda a
parte – rapazes e raparigas, igualmente –
concluem um curso primário completo

A educação é importante em si mesma e tem fortes

efeitos spillover sobre as taxas de mortalidade, o

rendimento e até a coesão social. A escolarização

primária está a aumentar em todo o mundo, tendo

subido de 80%, em 1990, para 84%, em 1998. Mas,

isso ainda significa que dos 680 milhões de crianças

em idade escolar primária, 113 milhões não estão na

escola – 97% delas em países em desenvolvimento.45

Muitos países têm boas perspectivas de atingir o

ensino primário universal. Mas, há poucos em situa-

ção intermédia: a maioria dos que não estão no cami-

nho para atingir o objectivo está muito atrasada, ou

piorou a escolarização primária (ver destaque 1.1).

A África Subsariana regista os piores resultados –

dos 21 países com dados, 14 estão muito atrasados em

relação ao objectivo, ou regrediram na escolarização.
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Fonte: Quadro de indicadores 1 e 3.

FIGURA 1.9

Nenhuma ligação automática
entre IDH e IPH-1

Fonte: Quadros de indicadores 1 e 4.
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Países ricos apresentam pouca variação do IDH, mas grandes diferenças no IPH
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Além disso, 93 países, com 39% da população mundial,

não têm dados suficientes para se fazer um juízo.

Matricular crianças na escola primária é apenas

metade da batalha, porque só é significativo se a

concluírem – o que exige que elas e as famílias con-

sigam resistir à pressão de prescindir do rendimento

e trabalho em casa. Dos poucos países com dados

sobre a conclusão do ensino primário, a maioria

parece estar no caminho (quadro do apêndice A1.1).

Mas, mais uma vez as notícias são piores em relação

à África Subsariana, onde 6 países estão no bom

caminho e 5 estão muito atrasados, ou a regredir, e

é provável que os 33 países sem dados estejam entre

os que têm mau desempenho.

Alfabetização. Um dos resultados mais impor-

tantes do ensino primário é a alfabetização. E as

taxas de alfabetização demoram a mudar, reflectindo

a educação de gerações anteriores de crianças e a

história da escolarização. Desde 1975, as taxas de al-

fabetização aumentaram substancialmente em todas

as regiões em desenvolvimento (figura 1.11). A Ásia

Oriental e Pacífico e a América Latina e Caraíbas

parecem estar a convergir, com cerca de 90% de al-

fabetização dos adultos. Mas a África Subsariana, Ásia

do Sul e os Países Árabes, apesar de progressos sig-

nificativos, estão muito mais atrasados, com taxas de

alfabetização de adultos de cerca de 60%. Nos últi-

mos 25 anos, as taxas de alfabetização nos países

com desenvolvimento humano baixo duplicaram –

embora apenas para 50%.

Alfabetização funcional. Entre os países da

OCDE, assume-se muitas vezes que as taxas de al-

fabetização estão perto de 100%. O conceito de anal-

fabetismo funcional descreve a incapacidade de

compreender e utilizar canais comuns de comuni-

cação e informação num contexto quotidiano, desde

jornais e livros a panfletos e instruções sobre frascos

de medicamentos. Com base neste indicador, sur-

preendentemente, 10-20% da população na maioria

dos países da OCDE são funcionalmente analfa-

betas, com a Suécia e a Noruega a terem resultados

relativamente bons, com 8% e 9%, enquanto a Ir-

landa, Reino Unido e Estados Unidos têm níveis su-

periores a 20% (quadro de indicadores 4).

OBJECTIVO 3 – ALCANÇAR A IGUALDADE SEXUAL

E DAR PODER ÀS MULHERES

Meta 3a: Eliminar as disparidades sexuais no
ensino primário e secundário, de preferência até
2005, e em todos os níveis educativos, até 2015

Os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio para

à igualdade sexual na educação respondem a signi-

ficativas disparidades sexuais em muitas partes do

mundo, particularmente na Ásia do Sul e na África

Ocidental, Central e do Norte. Na Índia, a taxa de

escolarização de rapazes com idades entre os 6 e os

14 anos é 17 pontos percentuais mais elevada do

que a de raparigas da mesma idade; no Benim, 21

pontos percentuais. Todavia, em muitos países em de-

senvolvimento, principalmente da América Latina,

as raparigas não estão em desvantagem, ou até têm

uma ligeira vantagem.46 Mesmo assim, dos 854 mil-

hões de adultos analfabetos que se calcula existirem

no mundo, 544 milhões são mulheres – e dos 113 mi-

lhões de crianças que não estão na escola primária,

60% são raparigas.47 O mundo ainda está a uma

grande distância de realizar a igualdade de direitos

e de oportunidades entre homens e mulheres.

Os hiatos estão a fechar-se na escolarização

primária e, em menor extensão, na secundária: 90

países, com mais de 60% da população mundial,

atingiram, ou estão em vias de atingir a igualdade se-

xual no ensino primário, até 2015 – e mais de 80 no

ensino secundário (ver destaque 1.1; quadro do

apêndice A1.1).

Talvez mais surpreendente seja o desempenho

dos Países Árabes – geralmente associados a uma el-

evada desigualdade sexual. Quase todos os que têm
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Disparidades mundiais na alfabetização
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dados estão no caminho para atingir o objectivo em

relação à escolarização primária. Mais uma vez, é a

África Subsariana que está a fazer menos progressos,

muito embora muitos dos seus países tenham atingido

ou estejam a caminho de atingir a igualdade sexual

na escolarização primária.

A educação é apenas um aspecto do desenvolvi-

mento humano em que há discriminação entre os

sexos. Em todo o mundo, as mulheres ainda ganham

apenas cerca de 75% do que os homens ganham.

A violência doméstica contra as mulheres é vulgar em

muitas sociedades. E calcula-se que haja no mundo

100 milhões de mulheres «que faltam» – 50 milhões

só na Índia – que estariam vivas se não fosse o infan-

ticídio, a negligência, ou os abortos sexualmente se-

lectivos. Um inquérito recente na Índia descobriu

10.000 casos de infanticídio feminino por ano e um

estudo numa clínica de Bombaim descobriu que 7.999

dos 8.000 fetos abortados eram femininos.48

O índice de desenvolvimento ajustado ao género

(IDG) adapta o IDH às desigualdades de realizações

de homens e mulheres (ver destaque 1.2 e quadro de

indicadores 21). Com igualdade sexual no desen-

volvimento humano, o IDG e o IDH seriam iguais.

Mas, em relação a todos os países, o IDG é mais baixo

do que o IDH, indicando que existe desigualdade se-

xual em toda a parte. A extensão da desigualdade

varia significativamente. Embora muitos países te-

nham taxas de alfabetização semelhantes para homens

e mulheres, 43 países – incluindo a Índia, Moçam-

bique e Iémen – têm taxas masculinas pelo menos 15

pontos percentuais mais elevadas do que as taxas

femininas.

Os resultados piores das mulheres em muitos as-

pectos do desenvolvimento humano resultam do

facto de a sua voz ter menos impacte do que a dos

homens nas decisões que moldam as suas vidas. Esta

desigualdade de poder é parcialmente captada pela

medida de participação segundo o género (MPG),

introduzido no Relatório do desenvolvimento Hu-

mano 1995 para ajudar a avaliar a desigualdade se-

xual nas oportunidades económicas e políticas. Este

ano, o MPG foi calculado em relação a 66 países

(quadro de indicadores 23). Algumas observações:

• Os valores do MPG vão de menos de 0,300 a

mais de 0,800 – o que indica uma enorme variação

na capacitação das mulheres em todo o mundo.

• Apenas 5 dos 66 países – Dinamarca, Finlândia,

Islândia, Noruega e Suécia – têm um MPG acima de

0,800, enquanto 22 têm um MPG inferior a 0,500.

• Alguns países em desenvolvimento ultrapassam

o desempenho de países industrializados muito mais

ricos. As Bahamas e Trindade e Tobago estão à

frente da Itália e do Japão. O MPG de Barbados é

25% mais elevado do que o da Grécia. A mensagem:

rendimento elevado não é condição prévia para criar

oportunidades para as mulheres.

Desigualdades para além do género. Os ob-

jectivos de Desenvolvimento do Milénio consideram

a desigualdade sexual na educação – mas este é

apenas um aspecto do injusto acesso à escolarização.

Enquanto os fossos sexuais na educação são grandes

nalguns países e inexistentes noutros, os hiatos de

riqueza existem em todo o mundo. Entre os exem-

plos extremos incluem-se o Senegal, onde a taxa de

escolarização de crianças de 6 a 14 anos das famílias

mais pobres é 52 pontos percentuais inferior à das

crianças das famílias mais ricas, e a Zâmbia, com uma

diferença de 36 pontos. Esses hiatos de riqueza per-

petuam o ciclo da pobreza: os que nascem pobres

provavelmente morrerão pobres. Além disso, nal-

guns países (Egipto, Índia, Marrocos, Níger e

Paquistão) o hiato entre os sexos na educação é

muito maior em relação às famílias pobres. Na Índia,

hiato entre os sexos na escolarização é de apenas 3

pontos percentuais nas famílias mais ricas, mas é de

34 pontos percentuais nas mais pobres.49

Uma causa desses hiatos é o enviesamento, em

muitos países, do investimento público na educação

em favor dos ricos. No Equador, os 20% mais pobres

das famílias recebem apenas 11% do investimento

público na educação, enquanto os 20% mais ricos re-

cebem 26% – mais do dobro.50 Mesmo quando o

investimento público é distribuído mais equitativa-

mente, os pais ricos conseguem comprar, em esco-

las particulares, uma educação muito melhor para os

filhos. No Chile, Peru, Filipinas e Tailândia, o inves-

timento privado representa mais de 40% do investi-

mento na educação.51

A desigualdade da educação também é um grave

problema nalguns países industrializados. Nos Es-

tados Unidos, a raça é um factor significativo: as

minorias têm menores níveis de escolaridade. Con-

siderando a educação paterna e o estatuto de

imigrante, os jovens afro-americanos têm pior de-

sempenho nos testes de alfabetização funcional do

que os jovens americanos brancos – em média, no

equivalente de quatro a cinco anos de escolaridade.

O hiato em relação aos hispano-americanos é de um

e meio a dois anos.52
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desenvolvimento humano

resultam do facto
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impacte do que a dos
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PROGRESSO EM DIRECÇÃO AOS OBJECTIVOS DE DESENVOLVIMENTO DO MILÉNIO – QUANTOS PAÍSES ESTÃO NO CAMINHO?

Objectivo 1 de Desenvolvimento do Milénio – reduzir a fome para metade

Objectivo 2 de Desenvolvimento do Milénio – alcançar o ensino primário universal

 DESTAQUE 1.1 

	 	 No	 	 Muito	  


	 Realizado	 caminho	 Atrasado	 atrasado 	 A regredir	 Sem dados


África Subsariana	 2	 14	 2	 11	 6	 9


Países Árabes	 1	 5	 0	 1	 0	 10


Ásia Oriental e Pacífico	 0	 6	 0	 3	 1	 9


Ásia do Sul	 0	 3	 0	 3	 0	 2


América Latina e Caraíbas	 3	 10	 2	 5	 3	 10


Europa Central, do Leste e CEI	 0	 11	 0	 0	 1	 13


Total	 6	 51	 4	 24	 15	 68 


Realizado A

regredir

No

caminho

Atrasado

Percentagem da população mundial

Muito

atrasado

Sem

dados

6

51

4

24

15

68

Número

de países

	 	 No	 	 Muito 	  


	 Realizado	 caminho	 Atrasado	 atrasado 	 A regredir	 Sem dados


África Subsariana	 0	 7	 0	 9	 5	 23


Países Árabes	 1	 6	 0	 4	 0	 6


Ásia Oriental e Pacífico	 3	 7	 0	 0	 0	 9


Ásia do Sul	    0	 0	 0	 0	 1	 7


América Latina e Caraíbas	 2	 11	 0	 2	 1	 17


Europa Central, do Leste e CEI	 1	 11	 0	 0	 1	 12


Total	 8	 43	 0	 15	 9	 93 


Realizado A regredirNo

caminho

Atrasado

Percentagem da população mundial

Muito

atrasado

Sem

dados

8

43

0

15
9

93

Número

de países

Número de países
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Objectivo 4 de Desenvolvimento do Milénio – reduzir a mortalidade de menores de cinco até dois terços




Objectivo 3 de Desenvolvimento do Milénio – alcançar a igualdade sexual no ensino primário

Objectivo 7 de Desenvolvimento do Milénio – reduzir para metade a proporção de pessoas sem água potável sustentável

	 	 No	 	 Muito 	  


	 Realizado	 caminho	 Atrasado	 atrasado 	 A regredir	 Sem dados


África Subsariana	 0	 7	 3	 24	 10	 0


Países Árabes	 0	 11	 1	 4	 1	 0


Ásia Oriental e Pacífico	 0	 13	 1	 3	 1	 1


Ásia do Sul	 0	 6	 1	 1	 0	 0


América Latina e Caraíbas	 0	 25	 0	 8	 0	 0


Europa Central, do Leste e CEI	 0	 10	 0	 13	 2	 0


Total	 0	 85	 7	 59	 15	 2 

Realizado

Número

de países

A regredirNo

caminho

Atrasado

Percentagem da população mundial

Muito

atrasado

Sem

dados

0

85

7

59

15

2

Number of countries

	 	 No	 	 Muito 	  


	 Realizado	 caminho	 Atrasado	 atrasado 	 A regredir	 Sem dados


África Subsariana	 5	 15	 0	 8	 1	 15


Países Árabes	 1	 12	 0	 1	 0	 3


Ásia Oriental e Pacífico	 5	 7	 0	 1	 0	 6


Ásia do Sul	 0	 5	 0	 0	 0	 3


América Latina e Caraíbas	 3	 13	 0	 1	 0	 16


Europa Central, do Leste e CEI	 4	 16	 0	 0	 0	 5


Total	 20	 70	 0	 13	 1	 64 
 Realizado A regredirNo

caminho

Atrasado

Percentagem da população mundial

Muito

atrasado

Sem

dados

20

70

0

13

1

64

Número

de países

	 	 No	 	 Muito 	  


	 Realizado	 caminho	 Atrasado	 atrasado 	 A regredir	 Sem dados


África Subsariana	 1	 9	 4	 9	 0	 21


Países Árabes	 0	 8	 0	 3	 0	 6


Ásia Oriental e Pacífico	 0	 6	 1	 4	 0	 8


Ásia do Sul	 3	 4	 0	 0	 0	 1


América Latina e Caraíbas	 1	 21	 1	 2	 0	 8


Europa Central, do Leste e CEI	 0	 8	 0	 0	 0	 17


Total	 5	 63	 7	 18	 0	 75 

Realizado A regredirNo


caminho
Atrasado

Percentagem da população mundial

Muito

atrasado

Sem

dados

5

63

7

18

75

Nota: As regiões incluem apenas países com IDH, enquanto o total inclui todos os países membros da ONU, excluindo os países da OCDE com rendimentos elevados.


Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano baseados no quadro do apêndice A1.3.
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OBJECTIVO 4 – REDUZIR A MORTALIDADE INFANTIL

Meta 4a: Reduzir em dois terços as taxas de
mortalidade infantil e de menores de cinco anos

Todos os anos, cerca de 11 milhões de crianças mor-

rem de causas evitáveis,53 muitas vezes por necessi-

dade de melhoramentos, simples e fáceis de

proporcionar, na nutrição, saneamento básico e na

saúde e educação maternas. Algumas regiões em de-

senvolvimento obtiveram rápidos melhoramentos

nesta área – em particular, os Países Árabes, onde 6%

das crianças morrem antes dos cinco anos, contra 20%

em 1970 (figura 1.12).

Embora a América Latina e Caraíbas estejam a

comportar-se globalmente bem, oito países estão

longe de atingir a meta da mortalidade infantil. Na Ásia

Oriental e Pacífico, 13 países estão no caminho, mas

3, incluindo a China, estão muito atrasados – e no

Camboja as taxas de mortalidade de menores de cinco

anos estão a aumentar (ver destaque 1.1). A Europa

Central e do Leste e a CEI, comportando-se mal no

seu conjunto, conjugam bons desempenhos dos países

europeus e piores desempenhos dos países mais pop-

ulosos da CEI. Na África Subsariana, 34 de 44 países

estão muito atrasados ou em queda.

As vacinas contra as principais doenças são um

elemento vital no melhoramento da sobrevivência das

crianças. Depois de subir nos anos 1980, a vacinação

nos países em desenvolvimento estagnou em cerca de

75%, nos anos 90. E nos últimos anos, a percentagem

de crianças vacinadas na África Subsariana desceu

para menos de 50%.54

A mortalidade juvenil tem um efeito dramático na

esperança de vida de um país, que faz parte do IDH e

é um excelente indicador da saúde global de um país.

Entre 1975 e 2000, a Ásia Oriental e Pacífico aumen-

tou em cerca de 8 anos a esperança de vida, para quase

70 anos (figura 1.13). A Ásia do Sul, América Latina e

Caraíbas e os Países Árabes também conseguiram au-

mentos consistentes. Mas, os países de elevado rendi-

mento da OCDE ainda estão muito à frente dos

restantes, com uma esperança de vida de 77 anos – mais

7 do que a região seguinte melhor posicionada.

A África Subsariana, assolada pelo HIV/SIDA e

por conflitos, viu a esperança de vida regredir nos anos

1990, quando os níveis já eram tragicamente baixos.

A Europa do Leste e a CEI também sofreram um de-

clínio e constituem a única outra região onde a espe-

rança de vida é agora mais baixa do que em 1990.

OBJECTIVO 5 – MELHORAR A SAÚDE MATERNA

Meta 5a: Reduzir as taxas de mortalidade
materna em três quartos

Todos os anos morrem mais de 500.000 mulheres em

consequência da gravidez e do parto,55 com enormes dis-

paridades regionais (quadro 1.3). A situação é pior na

África Subsariana, onde uma mulher tem 1 possibilidade

em 13 de morrer na gravidez ou durante o parto.

Aumentar o número de partos assistidos por téc-

nicos de saúde é essencial para reduzir as taxas de mor-

talidade materna e, mais uma vez, há grandes variação

– com cerca de 29% de partos assistidos por pessoal qual-

ificado na Ásia do Sul e 37% na África Subsariana.56

Não há dados suficientes sobre a mortalidade ma-

terna, nem sobre os partos assistidos por técnicos de

saúde, para avaliar como os países estão a progredir

em direcção a este objectivo importante, o que indica

uma necessidade urgente de dados mais completos

e comparáveis sobre esta questão vital.

OBJECTIVO 6 – COMBATER A HIV/SIDA,
MALÁRIA E OUTRAS DOENÇAS

Meta 6a: Travar e começar a inverter a
propagação do HIV/SIDA

No fim de 2000, quase 22 milhões de pessoas tinham

morrido de SIDA, 13 milhões de crianças tinham per-
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FIGURA 1.12

Disparidades mundiais na mortalidade de menores de cinco anos
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dido a mãe, ou ambos os pais, com a doença e mais

de 40 milhões de pessoas viviam com o vírus do

HIV – 90% das quais nos países em desenvolvi-

mento e 75% na África Subsariana.57

No Botswana, o país mais afectado, mais de um

terço dos adultos tem HIV/SIDA e uma criança

nascida hoje apenas pode esperar viver 36 anos – cerca

de metade do que viveria se a doença não existisse

(figura 1.14). No Burkina Faso, o 20.º país mais afec-

tado, 330.000 adultos vivem com HIV/SIDA e a es-

perança de vida diminuiu 8 anos.58

A incidência na esperança de vida é apenas o

princípio. Na Tailândia, um terço das famílias rurais

afectadas pela SIDA viu o seu rendimento cair para

metade, porque o tempo dos agricultores e dos que

cuidam deles foi retirado dos campos.59 Ao mesmo

tempo, as despesas médicas dispararam. Na Costa do

Marfim, o tratamento de um paciente masculino com

SIDA custa uma média de 300 dólares por ano, um

quarto a metade do rendimento anual líquido da

maioria das pequenas quintas.60 O efeito nas famílias

pobres, com poucas ou nenhumas poupanças para en-

frentar esses choques, é devastador. Na Costa do

Marfim urbana, o consumo de alimentos caiu 41% per

capita e os gastos escolares reduziram-se para metade.61

O HIV/SIDA é, também, uma preocupação nas

Caraíbas, a região com a segunda mais alta taxa de

infecção. Na América Latina, 13 milhões de pessoas

têm HIV/SIDA. A Europa Central e do Leste e a CEI

têm taxas de infecção em rápido crescimento –

240.000 pessoas estão actualmente infectadas na

Ucrânia.62 E há avisos de que a Ásia está à beira de

uma epidemia. Na cidade de Ho Chi Minh, Vietname,

um em cada cinco trabalhadores do sexo é seroposi-

tivo, contra quase zero em meados dos anos 1990. E

aproximadamente 4 milhões de pessoas estão ac-

tualmente infectadas na Índia, apenas ultrapassada

pela África do Sul63. Sem fortes medidas preventivas,

como na Tailândia, a epidemia poderá ficar des-

controlada.

Não existem dados de tendências comparáveis

para avaliar em que medida os países estão a com-

bater bem a doença. Mas, é claro que as políticas

podem fazer a diferença e que a eficácia contracep-

tiva e os direitos reprodutivos das mulheres são vi-

tais. Através de medidas preventivas, o Uganda

reduziu as taxas de HIV de 14% no princípio dos anos

1990 para cerca de 8% no final da década.

É, também, vital proporcionar tratamento e

cuidados aos que já estão afectados. Mas, por 300

dólares por paciente ano – bastante mais de metade

do PIB per capita da África Subsariana – os medica-

mentos anti-retrovirais que podem prolongar a

esperança de vida estão fora do alcance do paciente

africano médio com HIV. Enquanto sede das

principais empresas farmacêuticas, alguns países in-

dustrializados pressionaram os países em desen-

volvimento para não fabricarem genéricos alternativos

dos medicamentos patenteados. Mas, em Novembro

de 2001 a conferência ministerial da Organização

Mundial de Comércio em Doha, Catar, aprovou a De-

claração sobre Direitos de Propriedade Intelectual

Relacionados com o Comércio e Saúde Pública, afir-

mando o direito soberano dos governos protegerem

a saúde pública. O estatuto legal dessa declaração

ainda não é claro, mas indica que as decisões de
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FIGURA 1.13

Disparidades mundiais na esperança de vida
QUADRO 1.3

A mortalidade materna é muito mais
alta nalgumas regiões

Probabilidade
de morrer

na gravidez
Região ou no parto

África Subsariana 1 em 13
Ásia do Sul 1 em 54
Médio Oriente e África do Norte 1 em 55
América Latina e Caraíbas 1 em 157
Ásia Oriental e Pacífico 1 em 283
Europa Central, do Leste 

e CEI 1 em 797
OCDE 1 em 4.085

Nota: Os dados referem-se ao ano mais recente disponível.

Fonte: UNICEF 2002.
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FIGURA 1.14

Devastação devida ao HIV/SIDA
– quedas da esperança de vida
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conflitos podem agora favorecer a saúde pública.

Uma questão que continua a ser duvidosa é se os

países podem passar por cima das patentes e produzir

medicamentos genéricos para exportação para outros

países em desenvolvimento – uma questão crucial

para todos os países em desenvolvimento sem in-

dústria farmacêutica própria. O objectivo 8, desen-

volver uma parceria global para o desenvolvimento,

inclui a aspiração de resolver este problema com a

ajuda das empresas farmacêuticas. Se isso se revelar

possível, à luz da declaração de Doha, é claro que o

direito internacional tem que pôr a saúde pública em

primeiro lugar.

Meta 6b: Travar e começar a inverter a
incidência da malária e outras grandes doenças

Todos os anos, há mais de 300 milhões de casos de

malária, 90% dos quais na África Subsariana.65 E

todos os anos, 60 milhões de pessoas são infectadas

com tuberculose.66 As actuais tecnologias médicas

podem evitar que estas doenças sejam fatais, mas a

falta de acesso significa que a tuberculose mata 2 mi-

lhões de pessoas por ano67 e a malária, 1 milhão.68 Os

mais pobres são, tipicamente, os que mais sofrem.

Sem um controlo muito mais eficaz, cerca de mil

milhões de pessoas de pessoas serão infectadas e 35

milhões morrerão de tuberculose, até 2020.69 Além

dos seus custos humanos, a doença tem uma pesada

incidência económica: por exemplo, a elevada fre-

quência da malária pode baixar o crescimento

económico em 1% ou mais por ano.70 Estão em curso

trabalhos para reforçar os sistemas nacionais de

saúde e aumentar o apoio internacional, e há alguns

sinais encorajadores: a Organização Mundial da

Saúde, por exemplo, chegou a um acordo com a

firma suíça Novartis sobre o medicamento Coartem,

um tratamento extremamente eficaz da malária. O

preço deste medicamento, que pode reduzir as taxas

de infecção e de fatalidade em 75%, caiu para menos

de 2,50 dólares por tratamento.71 Mas, continua a

estar muito longe do que muitas pessoas podem

pagar – e é só o início dos esforços para vencer essas

doenças.

OBJECTIVO 7 – GARANTIR A SUSTENTABILIDADE

DO AMBIENTE

A diversidade das questões ambientais entre países

e regiões torna extremamente difícil fixar metas

globais, pelo que este objectivo estabelece princípios

gerais para atingir a sustentabilidade e reduzir os

custos humanos da degradação ambiental.

Meta 7a: Integrar os princípios do
desenvolvimento sustentável nas políticas e nos
programas nacionais e inverter a perda de
recursos ambientais

O aquecimento global é uma preocupação universal

– e as emissões de dióxido de carbono são uma das

suas principais causas. Essas emissões aumentaram

significativamente, para mais de 6,6 mil milhões de

toneladas em 1998, acima dos 5,3 mil milhões em

1980.72 Os países de rendimento elevado geram uma

percentagem muito mais elevada do que a sua per-

centagem da população mundial (figura 1.15).

Em todo o mundo, a produção de bens tornou-

se, em geral, mais eficiente energeticamente nas últi-

mas décadas. Mas, o aumento do volume da produção

global significa que essas melhorias estão longe de ser

suficientes para reduzir as emissões mundiais de dió-

xido de carbono. Por isso, o Protocolo de Quioto à

Convenção Quadro sobre Mudança Climática visa re-

duzir as emissões, principalmente através de contro-

los da poluição industrial. O protocolo podia ser um

grande passo no sentido do controlo das emissões.

Mas, ainda é preciso que 165 países, responsáveis

por 89% das emissões mundiais de dióxido de car-

bono, o ratifiquem (quadro de indicadores 19). O par-

ticipante fundamental que falta é os Estados Unidos,

responsáveis por quase um quarto das emissões mundi-

ais de dióxido de carbono.

A ratificação de tratados internacionais pode ser

um meio útil para medir o empenhamento formal de

um país nas questões ambientais, que não são glob-

almente monitorizáveis. A desflorestação, os riscos para

as espécies em perigo e o estado das pescas mundiais

são amplamente cobertos pela Convenção sobre a

Diversidade Biológica, de 1992, ratificada por 168

países (quadro de indicadores 19). Mas, esses trata-

dos não são garantia de acção. O que é preciso é uma

compreensão pormenorizada da situação em cada

país, com planos para garantir que a fruição da Terra

pelas pessoas não se faz à custa dos outros – hoje ou

no futuro.

Com esse fim, a Agenda 21, aprovada em 1992

pelos governos na Conferência das Nações Unidas

sobre Ambiente e Desenvolvimento (CNUAD), no Rio

de Janeiro, estabelece princípios para atingir o de-
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FIGURA 1.15

Emissões de dióxido
de carbono com origem
desproporcionada nos países
de rendimento elevado
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senvolvimento sustentável, baseados na necessidade

de gerir a economia, o ambiente e as questões sociais

de uma forma coerente e coordenada. Em Março de

2002, 73 países tinham assinado a Agenda 21 e 33

países tinham-na ratificado.73

Um tema importante tratado pela Agenda 21 é a

desertificação. Os ecossistemas de terra seca – que co-

brem mais de um terço da área terrestre do mundo –

são extremamente vulneráveis à sobreexploração e à

utilização inadequada da terra. Pobreza, instabili-

dade política, desflorestação, excesso de pastos e más

práticas de irrigação, tudo pode minar a produtividade

da terra.

O custo humano é enorme. Mais de 250 milhões

de pessoas que vivem da terra são directamente afec-

tadas pela desertificação. Além disso, está em risco o

sustento de mil milhões de pessoas em mais de uma

centena de países. Estes incluem muitas das pessoas

mais pobres, mais marginalizadas e politicamente

mais destituídas de poder do mundo.

A Convenção das Nações Unidas para Combater

a Desertificação – ratificada por 115 países – visa

combater a desertificação e mitigar os efeitos da seca,

particularmente em África. Isso exige estratégias in-

tegradas de longo prazo, que focam o aumento da pro-

dutividade da terra e a reabilitação, conservação e

gestão sustentável dos recursos terrestres e aquáticos.74

Meta 7b: Reduzir para metade a proporção de
pessoas sem água potável sustentável

Meta 7c: Atingir, até 2020, uma melhoria
significativa das vidas de pelo menos 100
milhões de habitantes de barracas

As condições ambientais afectam, em particular, a

saúde das pessoas pobres. Perigos tradicionais como

a falta de água potável, saneamento básico e eliminação

de lixos levam a grandes surtos de diarreia, malária e

cólera. Perigos modernos como a poluição do ar, ur-

bana e dentro de casa, podem levar a infecções respi-

ratórias, enquanto a exposição a produtos químicos e

lixos agro-industriais também causam danos.

A Declaração do Milénio separa os objectivos de

água potável e saneamento básico, usando este como

um indicador da melhoria de vida dos que vivem em

barracas. Em 2000, 1,1 mil milhões de pessoas não

tinham acesso a água potável e 2,4 mil milhões não

tinham acesso a nenhuma forma de serviços de sanea-

mento básico melhorado.75

As consequências para a saúde são significativas.

Ocorrem todos os anos cerca de 4 mil milhões de casos

de diarreia, que levam a 2,2 milhões de mortes, pre-

dominantemente entre crianças – representando 15%

das mortes de crianças em países em desenvolvi-

mento. Outras preocupações incluem as lombrigas,

que infectam cerca de 10% das pessoas nos países em

desenvolvimento, e o tracoma, que deixou seis milhões

de pessoas cegas e outros 500 milhões em risco.76

A dignidade humana também está em jogo. Um

inquérito nas Filipinas concluiu que entre as razões

dadas para quererem latrinas, as famílias rurais

citavam, à frente das vantagens sanitárias, o desejo

de privacidade, locais mais limpos, ausência de

moscas e ausência de embaraço.77

Houve progressos nos anos 90: mais 800 milhões

de pessoas do que em 1990 têm acesso a água me-

lhorada e mais 750 milhões, a melhor saneamento

básico.78 A maioria dos países com dados está a

caminho de reduzir para metade a percentagem de

pessoas com acesso a fontes de água melhorada (ver

destaque 1.1). Mas, o desafio continua a ser enorme,

com 27% da população mundial a viver em países que

estão muito atrasados em relação ao objectivo.

OBJECTIVO 8 – DESENVOLVER UMA PARCERIA

MUNDIAL PARA O DESENVOLVIMENTO

As implicações do objectivo 8 são claras: uma acção

mundial tem que criar um ambiente em que todas as

pessoas e todos os países tenham a possibilidade de

realizar o seu potencial.

Ajuda internacional aos Objectivos de
Desenvolvimento do Milénio

Uma responsabilidade fundamental é o financia-

mento. A ajuda pública e de novas fontes é essencial

para o arranque do desempenho dos países que fal-

ham na realização dos objectivos – bem como para

manter no caminho os que estão a progredir. Mas,

quanta ajuda é necessária? Calcular com precisão os

custos de realização dos objectivos do milénio é

quase impossível – mas é importante para com-

preender a dimensão da responsabilidade das nações

mais ricas. Avaliações pormenorizadas por país de-

viam constituir a base para os cálculos mundiais.

Estas permitiriam investigações completas do modo

como os países estão a progredir em direcção aos ob-

jectivos, uma melhor compreensão das áreas que as

Mais de 250 milhões

de pessoas que vivem

da terra são directamente

afectadas pela

desertificação
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políticas devem focar e uma estimativa muito mais

precisa dos custos destas políticas e das possíveis

fontes de financiamento. Actualmente, os estudos na-

cionais deste tipo são muito escassos para represen-

tar um quadro mundial (caixas 1.3 e 1.4).

Fazer uma estimativa global do custo de realiza-

ção de todas os objectivos, utilizando meios menos di-

rectos é complicado, porque é preciso ter em conta

os efeitos secundários positivos do sucesso em difer-

entes áreas. Está-se a chegar a algum consenso sobre

um valor que toma em conta essas sinergias – um

total aproximado de 40 a 60 mil milhões de dólares

por ano, além dos actuais 56 mil milhões (figura 1.16).

Ainda que aproximados, estes números dão uma

ideia do que é preciso. Quando comparados com a ac-

tual ajuda pública ao desenvolvimento proveniente

dos países industrializados, cerca de 56 mil milhões de

dólares por ano, é claro que a ajuda tem que duplicar.

Isso corresponderia a cerca de 0,5% do PNB dos países

da Comissão de Ajuda ao Desenvolvimento (CAD)

da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento

Económico – muito menos do que os 0,7% acordados,

em 1970, na Assembleia Geral das Nações Unidas.

A Declaração do Milénio não fixa objectivos es-

pecíficos para a ajuda mas, se o fizesse, a maior parte

dos países da OCDE estaria a actuar mal. Dos 22

países da CAD, 17 deram menos de 0,5% do seu PNB

em ajuda externa e 11 deram menos de 0,3% – e a maio-

ria deu menos em 2000 do que em 1990 (figura 1.17).79

Os países com economias grandes são os que dão

mais em termos absolutos, mas não em percentagem

do PNB. Com 13,5 mil milhões de dólares, o Japão dá

a maior ajuda de todos os países, embora em per-

centagem do seu PNB esteja no meio da classificação.

Os Estados Unidos dão a segunda maior quantia, mas

a percentagem mais baixa (quadro de indicadores 15).

A ajuda caiu substancialmente nos últimos anos,

mas os anúncios em Março de 2002 – na Conferên-

cia Internacional das Nações Unidas sobre Financia-

mento para o Desenvolvimento – sugerem que esta

tendência poderá ser invertida. A administração Bush

propôs uma ajuda crescente nos próximos três anos

fiscais, de forma que a partir do terceiro ano os Estados

Unidos cheguem a um adicional de 5 mil milhões de

dólares por ano sobre o nível actual – representando

um aumento de 50%, para cerca de 0,15% do seu

PNB.80 Os chefes de estado e de governo da UE

anunciaram uma nova meta de 0,39% do PNB, a ser

atingido até 2006, representando mais 7 mil milhões

de dólares por ano.81 Ainda que longe de duplicar a

ajuda, e dos 0,5% do PNB necessários, os aumentos

propostos constituem um passo na direcção certa.

Alguns países, geralmente mais pequenos, con-

trariaram a recente tendência de diminuir a ajuda. Du-

rante os anos 90, a Irlanda duplicou a sua ajuda de

0,16% para 0,3% do PNB e o Luxemburgo triplicou,

de 0,21% para 0,71%.

Formas alternativas de financiamento tornaram-

se mais importantes, mas ficaram muito aquém de sub-

stituir uma maior ajuda oficial. Embora pequenos

em relação à ajuda pública ao desenvolvimento, os re-

cursos gerados por organizações não governamen-

tais (ONG) são substanciais (quadro 1.4). O mesmo

é verdadeiro em relação às contribuições de filantro-

pos. A Rede da Fundação George Soros dá cerca de

500 milhões de dólares por ano, a maior parte nos

países em desenvolvimento e em transição, com um

enfoque nos direitos humanos, na cultura e no de-

senvolvimento económico e social.82 E a Fundação Bill

e Melinda Gates deu mais de 4 mil milhões de dólares

desde o princípio de 2000, metade dos quais foram

gastos em iniciativas para a saúde mundial.83

Muitos países em desenvolvimento ainda pagam

quantias enormes em dívida. Nem toda a dívida é má:

muitas vezes, pedir hoje emprestado para fornecer re-

tornos amanhã é prudente. Mas, em muitos países a

dívida estrangula a bolsa pública – e muitas vezes é

para o dinheiro gasto improdutivamente, desde há

muito, por regimes autoritários.

O passo mais recente para reduzir a dívida é a ini-

ciativa para os Países Pobres Fortemente Endivida-

dos (HIPC), lançada pelo Banco Mundial e pelo

Fundo Monetário Internacional (FMI) em 1996, para

proporcionar um alívio completo da dívida aos países

mais pobres do mundo, a maior parte fortemente en-

dividados.84 Para os países com desenvolvimento hu-

mano baixo, 28 dos quais fazem parte da iniciativa,

o serviço da dívida caiu de 5,1% do PIB, em 1990, para

3,6%, em 2000 (quadro de indicadores 16). Mas, tam-

bém tem havido apelos, conduzidos pelo Jubileu

2000, de que o alívio não é suficiente – e que de-

masiados países desesperadamente necessitados não

estão incluídos. Novos compromissos recentes do

Banco Mundial e do FMI de aprofundar e alargar o

alívio da dívida são desenvolvimentos positivos.85

Melhor ajuda

Pode ser necessária mais ajuda para atingir os ob-

jectivos, mas não há garantias de que tenha o impacte

APD

Fonte: World Bank e IMF 2001.
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certo nos lugares certos. Para as transferências atin-

girem as metas estabelecidos na Declaração do

Milénio, tem que haver não só mais ajuda, mas tam-

bém melhor ajuda.

Quem deve recebê-la? Os doadores estão a con-

centrar a ajuda em países com capacidade demon-

strada para a controlar e utilizar eficientemente.86

Ainda que compreensível, esta abordagem também

comporta grandes riscos. Significa que os países que

se atrasarem na realização dos objectivos, e que ten-

ham maior necessidade de recursos, têm menos prob-

abilidade de receber ajuda.

A ajuda não só deve ser dirigida para os países

que mais precisam, mas também tem que ir parta os

sectores certos. Apenas 2 mil milhões de dólares da

ajuda anual dos países da CAD é dirigida para a

educação.87 Para atingir os objectivos para a educação,

esta tem que aumentar 9 a 12 mil milhões de dólares,

de cerca de 3,5% da ajuda para bem mais do que 10%.

Igualmente, uma percentagem maior da ajuda deve

ser dirigida para outros serviços sociais básicos para

se atingirem os objectivos. Mas, isso levanta questões

difíceis, como estabelecer prioridades e chegar a um

entendimento sobre a melhor maneira de distribuir

a ajuda pelas áreas concorrentes.

Comércio e investimento directo estrangeiro

As transferências financeiras unilaterais não serão su-

ficientes para construir uma parceria mundial, nem

devem ser. Os países em desenvolvimento precisam

de concorrer e prosperar na economia mundial para

conduzir o seu próprio desenvolvimento. Os fluxos

financeiros que os países em desenvolvimento re-

cebem das exportações impedem o crescimento dos

fluxos de outras origens, indicando até que ponto

muitos desses países já estão integrados (ver quadro

1.4). E durante os anos 90, o investimento directo es-

trangeiro cresceu mais depressa do que outros fluxos

financeiros para países em desenvolvimento, de 0,9%

para 2,5% do seu PIB (quadro de indicadores 16).

Os países em desenvolvimento – em especial os mais

pobres – ainda recebem apenas uma pequena fracção

do investimento directo estrangeiro total, mas esse

influxo é, actualmente, maior do que a ajuda pública

ao desenvolvimento.

Em princípio, participar no mercado mundial

oferece as mesmas vantagens que uma economia de

mercado florescente dentro de um país. Mas, o

comércio mundial é altamente regulado, com os

poderosos a dominar e o campo de jogo longe de estar

nivelado. O pobre médio num país que vende para

Examinar os Objectivos de Desenvolvimento do

Milénio, a nível mundial, apenas permite com-

preender os progressos que estão a ser feitos,

a distância que há a percorrer e o que é preciso

fazer – para atingir os objectivos ou para

avançar para novos desafios. Estas questões

precisam de ser investigadas a nível nacional e

estão a ser produzidos relatórios nacionais dos

Objectivos de Desenvolvimento do Milénio

para preencher esta lacuna. Foram publicados

relatórios sobre a Bolívia, Camboja, Camarões,

Chade, Madagáscar, Nepal, Tanzânia e Viet-

name, e estão a ser elaborados mais. Os rela-

tórios fornecem uma história mais profunda e

mais pormenorizada do que a análise global –

e por vezes contradizem-na.

Dar acesso a água potável no Uganda

Na última década, os serviços de água do Uganda

expandiram-se consideravelmente e os dados na-

cionais mostram que a percentagem de pessoas

sem acesso a água potável caiu de 82%, em 1991,

para 46%, em 2001 – colocando o país no cami-

nho da meta do Objectivo de Desenvolvimento

do Milénio. Todavia, os dados internacionais in-

dicam que o Uganda está muito atrasado em rela-

ção ao objectivo (quadro do apêndice A1.3). Para

compreender realmente o progresso de um país,

é importante chegar a um consenso sobre

definições, fontes e processos de normalização.

O Uganda também deu mais um passo e fixou

uma meta nacional para o acesso universal a água

potável. Isso exigirá a protecção futura de mais

fontes de água, para contrariar o quadro de água

em recessão – o que requer participação e posse

da comunidade.

Combater o HIV/SIDA no Malawi

O governo do Malawi reconhece que o seu

problema de HIV/SIDA cresceu muito para

além do âmbito do sector tradicional da saúde

pública e que, se não for contida, a epidemia

poderá tornar-se o maior perigo para o desen-

volvimento nacional. Actualmente, a política

concentra-se no aumento da consciência e na

melhoria da informação, promovendo agressi-

vamente a mudança de comportamento e o au-

mento do uso do preservativo – particularmente

nos grupos de alto risco. O governo criou uma

rede de parcerias descentralizadas entre os sec-

tores público e privado, encarregada de pôr em

prática uma campanha multi-sectorial contra o

HIV /SIDA.

Educação primária nas Filipinas

Para os países com melhor desempenho, atingir

os objectivos não é uma meta suficiente para o de-

senvolvimento – continua a haver novos desafios,

específicos de cada país, e não devem ser

menosprezados. As Filipinas já atingiram o ob-

jectivo da escolarização primária universal. Mas,

melhorar ainda mais os níveis da educação, a

política está agora concentrada no aumento das

taxas de conclusão e na qualidade do ensino.

Foram fixadas metas nacionais para aumentar o

número de professores em 70%, até 2015, o

número de salas de aula em 60% e a provisão de

manuais em 130%.

Fonte: UNDP 2002e.

CAIXA 1.3

Realizando os Objectivos de Desenvolvimento do Milénio – país a país

QUADRO 1.4

Exportações e serviço da dívida
dominam os fluxos de recursos de
e para os países em desenvolvimento

Percentagem
do PIB dos países

em desenvol- 
Tipo de fluxos vimento, 2000

Exportações 26,0
Serviço da dívida 6,3
Investimento directo estrangeiro,

líquido 2,5
Ajuda 0,5
Donativos líquidos das ONG 0,1

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano

baseados nos quadros de indicadores 14, 15 e 16. 
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Publicados todos os anos, ou de dois em dois anos, os

relatórios nacionais do desenvolvimento humano ba-

seiam-se no quadro analítico do Relatório do De-
senvolvimento Humano mundial, examinando as

questões mais prementes do desenvolvimento do país

e explorando maneiras de colocar o desenvolvimento

humano na vanguarda da agenda política nacional.

Os relatórios nacionais do desenvolvimento hu-

mano são produtos exclusivos dos países, redigidos

pelos principais peritos e intelectuais nacionais e que,

muitas vezes, contêm dados publicados apenas nos

próprios países. Através de um processo de consulta,

investigação e redacção do relatório conduzido pelo

país, reúnem diversas opiniões, põem questões difíceis

em cima da mesa e ajudam a mobilizar a acção para a

elaboração de políticas de desenvolvimento humano.

Os relatórios também são um instrumento de análise

política e de planeamento, que contribui para o pro-

gresso em direcção aos Objectivos de Desenvolvi-

mento do Milénio e que proporciona um meio único

e valioso para a análise de questões globais.

Seis princípios fundamentais justificam a criação

de bons relatórios nacionais do desenvolvimento hu-

mano e moldam a política institucional do PNUD em

relação aos relatórios: 

• Domínio nacional.

• Análise independente.

• Análise de alta qualidade.

• Preparação participada e inclusiva.

• Apresentação flexível e criativa.

• Acompanhamento sustentado.

Desde 1992, foram produzidos mais de 400 re-

latórios regionais e nacionais do desenvolvimento hu-

mano, em mais de 135 países.

Todos os relatórios nacionais enfatizam conceitos

fundamentais do desenvolvimento humano. Além

disso, cada equipa nacional trata temas específicos

ligados às questões mais urgentes do desenvolvimento

do país. Os relatórios têm tratado de abordagens de

desenvolvimento humano à governação, pobreza,

crescimento económico, género, paz e segurança, so-

brevivência e saúde, ambiente, educação e tecnologias

de informação e comunicação. Embora 299 relatórios

nacionais tenham sido sobre o desenvolvimento hu-

mano em geral, a maioria tratou de outras questões pre-

mentes que a nação enfrentava na altura da publicação

– incluindo 263 que analisaram assuntos relacionados

com a governação, tais como a sociedade civil, juven-

tude, direitos humanos, papel do estado, descentrali-

zação, coesão social e exclusão, participação,

desigualdade e democracia (ver quadros). Os relatórios

fornecem recomendações políticas concretas sobre a

maneira de atacar essas áreas temáticas através do

prisma do desenvolvimento humano.

CAIXA 1.4

Relatórios nacionais do desenvolvimento humano – inovações nas políticas nacionais

Relatórios nacionais do desenvolvimento humano por tema

Ásia e Europa do Leste América Latina
Tema África Países Árabes Pacífico e CEI e Caraíbas Total

Desenvolvimento humano geral 86 18 32 100 63 299
Governação 41 14 20 145 43 263
Pobreza, rendimentos e crescimento económico 54 15 35 123 39 266
Género 12 8 11 27 5 63
Paz e segurança 7 1 3 28 9 48
Sobrevivência e saúde 11 5 13 34 6 69
Ambiente 18 4 12 39 8 81
Conhecimento 11 10 11 45 8 85

Relatórios nacionais de desenvolvimento humano com análise de temas relacionados com a governação

Ásia e Europa do Leste América Latina
Tema África Países Árabes Pacífico e CEI e Caraíbas Total

Governação 19 1 4 30 11 65
Sociedade civil 8 0 1 12 0 21
Juventude 0 3 4 7 2 16
Direitos humanos 3 0 1 11 2 17
Papel do estado 3 2 3 21 15 44
Descentralização 2 1 2 11 5 21
Coesão social e exclusão 0 0 3 25 2 30
Participação 4 5 1 18 1 29
Desigualdade 0 0 0 2 1 3
Democracia 2 2 1 8 4 17

Nota: Os relatórios podem cobrir mais de um tema.

Fonte: Cálculos da Unidade Nacional do Relatório de Desenvolvimento Humano baseados em PNUD 2002d.

América Latina

e Caraíbas

63

Países Árabes  26

Ásia e Pacífico 50

África  106

Europa do Leste & CEI


157

Relatórios nacionais do desenvolvimento humano

publicados desde 1992
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O pobre médio num país

que vende para mercados

mundiais enfrenta

barreiras com o dobro

da altura das que

enfrenta o trabalhador

típico nos países

industrializados

mercados mundiais enfrenta barreiras com o dobro

da altura das que enfrenta o trabalhador típico nos

países industrializados,88 onde só os subsídios agrí-

colas são de cerca de mil milhões de dólares por dia

– mais de seis vezes a ajuda total. Essas barreiras e

subsídios custam aos países em desenvolvimento

mais em oportunidades perdidas de exportação do

que os 56 mil milhões de dólares de ajuda que re-

cebem todos os anos.89

Se houvesse um nivelamento do campo de jogo

mundial, muitos dos lucros viriam para áreas de

baixo rendimento e baixa qualificação, como as da

agricultura, dos têxteis e do vestuário. Portanto, em

muitos casos, tanto os países mais pobres como as pes-

soas mais pobres beneficiariam.90 Eliminar barreiras

comerciais e subsídios que inibem as importações

provenientes de países em desenvolvimento é, por

isso, uma prioridade urgente e, potencialmente, um

caminho para o desenvolvimento muito acelerado.

O apelo da Declaração do Milénio para um sis-

tema de comércio não discriminatório responsabiliza

claramente os países mais ricos do mundo, mas é um

pequeno passo no sentido da alteração do sistema.

E embora a liberalização do comércio traga ganhos

substanciais para todos, ela não é universalmente

uma situação apenas com vantagens – alguns sectores

de alguns países ficarão a perder e é provável que

manifestem oposição.

Mas os perdedores têm que ser vistos como algo

mais do que grupos de pressão para ultrapassar. São

indivíduos, famílias e comunidades, cujas vidas

mudam imediatamente e para pior, devido à globa-

lização e à concorrência externa. Pessoas de todo o

mundo partilham este desespero e, à medida que o

comércio continua a liberalizar-se, o seu número

será cada vez maior.

Embora a questão continue a ser tema de debate

vigoroso, vários estudos recentes sugerem que o au-

mento do comércio internacional, nos anos de 1980

e 1990, foi um factor de acentuado crescimento da

desigualdade nos países industrializados.91 Mas, reter

o comércio é, muito provavelmente, prejudicar aque-

les que são ainda mais pobres nos países em desen-

volvimento.

Uma vez que o comércio aumenta o rendimento

global, a resposta a este dilema moral – que parece

pôr os trabalhadores pobres dos países industrial-

izados contra trabalhadores ainda mais pobres de

países em desenvolvimento – é redistribuir alguns dos

ganhos mundiais por aqueles que ficam directamente

a perder. Isso significa prover maior segurança so-

cial e mais ajuda para encontrar emprego alternativo

para as pessoas que perdem os seus postos de tra-

balho. Canadá e Dinamarca utilizaram, com êxito, a

segurança social e transferências fiscais para con-

trariar a desigualdade crescente nos salários de mer-

cado antes de impostos (ver caixa 1.2), mostrando que

as inevitáveis perdas sectoriais devidas ao aumento

do comércio podem ser distribuídas equitativamente

dentro de cada economia.

Para garantir que os ganhos resultantes da glob-

alização são mais amplamente distribuídos, os países

industrializados precisam de eliminar barreiras com-

erciais contra os países em desenvolvimento. A re-

união de 2001 da Organização Mundial de Comércio,

em Doha, produziu um quadro para baixar as bar-

reiras comerciais em todo o mundo, mas é motivo de

preocupação que as reduções nas áreas mais impor-

tantes – barreiras contra os têxteis e subsídios à agri-

cultura – possam falhar quando forem desenvolvidas

as regras formais. Os países industrializados tam-

bém têm que garantir que os trabalhadores nacionais

de sectores atingidos pela concorrência mundial não

suportam todo o fardo dos ajustamentos que a ino-

vação mundial e a integração podem trazer.

A nova era da integração mundial oferece enormes

benefícios potenciais. Mas, eles não serão realizados

enquanto a integração não incluir mais população

mundial. Isso tem implicações importantes para as

políticas nacionais e internacionais, bem como para

os países em desenvolvimento. Talvez o mais impor-

tante seja a necessidade de incluir mais pessoas nas de-

cisões que moldam as suas vidas no mundo moderno

– e incluir mais pessoas nos ganhos económicos e so-

ciais. O desafio de alcançar estes objectivos e, final-

mente, fazer funcionar a governação democrática a

favor do desenvolvimento humano, no seu sentido

mais completo, é o enfoque deste Relatório.
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IDH, IPH-1, IPH-2, IDG – Mesmas componentes, medidas diferentes

Índice Longevidade Conhecimento Nível de vida digno Participação ou exclusão

IDH Esperança de vida 1. Taxa de alfabetização de adultos PIB per capita (dólares PPC) – 

à nascença 2. Taxa de escolarização combinada

IPH-1 Probabilidade à nascença Taxa de analfabetismo de adultos Privação no aprovisionamento económico, medido por: – 

de não viver até 1. Percentagem de pessoas que não usa fontes

aos 40 anos de água melhoradas

2. Percentagem de crianças menores de cinco anos

com peso deficiente

IPH-2 Probabilidade à nascença Percentagem de adultos que são Percentagem de pessoas que vivem abaixo da linha Taxa de desemprego 

de não viver até funcionalmente analfabetos de privação de rendimento de longa duração 

aos 60 anos (50% da mediana do rendimento disponível das famílias) (12 meses ou mais)

IDG Esperança de vida 1. Taxas de alfabetização feminina e masculina Rendimentos auferidos estimados feminino – 

à nascença 2. Taxas de escolarização combinadas do primário, e masculino, reflectindo o poder das mulheres

feminina e masculina secundário e superior feminina e masculina e homens sobre os recursos
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Fonte: Quadro de indicadores 2.
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Índice de desenvolvimento humano

O índice de desenvolvimento humano (IDH) é uma medida

resumo simples de três dimensões do conceito de desen-

volvimento humano: viver uma vida longa e saudável, ser ins-

truído e ter um padrão de vida digno (ver nota técnica).

Assim, combina indicadores da esperança de vida, escolari-

zação, alfabetização e rendimento, para permitir uma visão

mais alargada do desenvolvimento dum país do que usando

apenas o rendimento – que, frequentemente, é equiparado

ao bem-estar. Desde a criação do IDH, em 1990, foram de-

senvolvidos três índices complementares para realçar aspec-

tos particulares do desenvolvimento humano: o índice de

pobreza humana (IPH), o índice de desenvolvimento ajustado

ao género (IDG) e a medida de participação segundo o

género (MPG).

O IDH pode realçar os sucessos de alguns países e o

progresso mais lento de outros. A Venezuela começou com um

IDH mais elevado do que o Brasil, em 1975, mas este fez pro-

gressos muito mais rápidos. A Finlândia tinha um IDH mais

baixo do que a Suíça, em 1975, mas hoje está ligeiramente à

frente. As classificações segundo o IDH e o PIB per capita tam-

bém podem diferir, mostrando que podem ser atingidos altos

níveis de desenvolvimento humano sem rendimentos elevados

– e que os rendimentos elevados não garantem altos níveis de

desenvolvimento (ver quadro de indicadores 1). O Paquistão

e o Vietname têm rendimentos similares, mas o Vietname fez

muito mais para traduzir esse rendimento em desenvolvimento

humano. Igualmente, a Jamaica atingiu um IDH muito mel-

hor do que Marrocos, com aproximadamente o mesmo rendi-

mento.

A Suazilândia atinge o mesmo IDH que o Botswana com

menos de dois terços do rendimento, e o mesmo é verdade em

relação às Filipinas e à Tailândia. Portanto, com as políticas cor-

rectas, os países podem fazer progredir o desenvolvimento hu-

mano mesmo com baixos rendimentos.

A maior parte das regiões teve um progresso constante do

IDH ao longo dos últimos 20 anos, com a Ásia Oriental e o Pací-

fico realizando um desempenho particularmente bom nos anos

1990. Os Países Árabes também cresceram significativamente,

excedendo a média dos países em desenvolvimento. A África Sub-

sariana, em contrapartida, esteve quase estagnada – a par com

a Ásia do Sul, em 1985, tem ficado muito para trás. Dois gru-

pos de países passaram por este retrocesso: os países da CEI,

através de um processo que, para muitos, se transformou numa

longa e penosa transição para a economia de mercado, e os

países africanos pobres, cujo desenvolvimento foi retardado ou

invertido por uma variedade de razões – incluindo o HIV/SIDA

e conflitos internos e externos.

Embora o IDH seja um ponto de partida útil, omite aspectos

vitais do desenvolvimento humano, nomeadamente a capacidade

de participar nas decisões que afectam a vida de cada um. Uma

pessoa pode ser rica, saudável e bem-educada, mas sem essa ca-

pacidade o desenvolvimento humano é retardado.

A omissão de dimensões das liberdades no IDH foi re-

alçada desde os primeiros Relatórios do Desenvolvimento
Humano – e motivaram a criação de um índice de liberdade

humana (ILH), em 1991, e de um índice de liberdade política

(ILP), em 1992. Nenhuma dessas medidas sobreviveu ao seu

primeiro ano, o que testemunha a dificuldade de captar ade-

quadamente, num único índice, aspectos tão complexos do de-

senvolvimento humano. Mas, isso não significa que os

indicadores de liberdades política e civil possam ser comple-

tamente ignorados quando se considera o estado do desen-

volvimento humano dum país.

Quando os indicadores de democracia e participação

são considerados juntamente com o IDH, aparecem algumas

histórias diferentes. Grécia e Singapura têm classificações

próximas no IDH, mas quando também se considera a par-

ticipação democrática, a Grécia sai-se consideravelmente mel-

hor. O mesmo se aplica à Bielorrússia e à Federação Russa,

com esta obtendo melhores resultados na democraticidade –

ao medir as suas realizações democráticas (ver quadro de in-

dicadores 1 e quadro do apêndice AI.1).

Não há uma relação simples entre o IDH e democracia,

embora os países com níveis mais elevados de democraticidade

também tenham IDH relativamente elevados. O Capítulo 2

MEDIR O DESENVOLVIMENTO HUMANO: OS ÍNDICES DE DESENVOLVIMENTO HUMANO

Diferentes caminhos no IDH

DESTAQUE 1.2
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examina em pormenor a relação e conclui que não existe

uma ligação automática entre democracia e desenvolvimento.

Índice de pobreza humana

Enquanto que o IDH mede o progresso global de um país na

realização do desenvolvimento humano, o índice de pobreza

humana (IPH) reflecte a distribuição do progresso e mede a

acumulação de privações ainda existente. O IPH mede a pri-

vação nas mesmas dimensões do desenvolvimento humano

básico que o IDH.

IPH-1
O IPH-1 mede a pobreza nos países em desenvolvimento.

Aborda as privações em três dimensões: longevidade, medida

pela probabilidade à nascença de não viver até aos 40 anos;

conhecimento, medido pela taxa de analfabetismo de adultos;

e aprovisionamento económico global, público e privado, me-

dido pela percentagem de pessoas que não utilizam fontes de

água melhoradas e pela percentagem de crianças menores de

cinco anos com peso deficiente.

IPH-2
Dado que a privação humana varia com as condições soci-

ais e económicas da comunidade, foi concebido um índice

separado, o IPH-2, para medir a pobreza humana em países

seleccionados da OCDE, baseado na maior disponibilidade

de dados. O IPH-2 aborda a privação nas mesmas três di-

mensões que o IPH-1 e numa adicional, a exclusão social.

Os indicadores são a probabilidade à nascença de não viver

até aos 60 anos, a taxa de analfabetismo funcional dos adul-

tos, a percentagem de pessoas que vivem abaixo da linha de

privação de rendimento (com rendimento disponível das

famílias inferior a 50% da mediana) e a taxa de desemprego

de longa duração (12 meses ou mais).

Índice de desenvolvimento ajustado ao género

O índice de desenvolvimento ajustado ao género (IDG) mede

os progressos nas mesmas dimensões, e utilizando os mesmo

indicadores, que o IDH, mas capta as desigualdades na real-

ização entre mulheres e homens. É, simplesmente, o IDH

ajustado para baixo pela desigualdade entre os sexos. Quanto

maior a disparidade entre os sexos quanto ao desenvolvi-

mento humano básico, menor o IDG de um país, comparado

com o seu IDH.

Medida de participação segundo o género (MPG)

A medida de participação segundo o género (MPG) mostra

se a mulher pode tomar parte activa na vida económica e

política. Ela aborda a participação, medindo a desigualdade

entre os sexos nas áreas fundamentais da participação

económica e política e da tomada de decisão. Rastreia a per-

centagem de mulheres no parlamento, entre os legisladores,

funcionários superiores e gestores e entre trabalhadores es-

pecializados e técnicos – e a disparidade ente os sexos quanto

ao rendimento auferido, reflectindo a independência

económica. Diferindo do IDG, expõe a desigualdade de opor-

tunidades em áreas seleccionadas.
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51 Qatar — g — g — g, h — g — 220 

52 Antígua e Barbuda 1999 64 1951 8,3 — 171 ●

53 Letónia 1998 72 1918 17,0 — 774 ● ●

Desenv. humano médio

54 México 2000 64 1947 15,9 31 f 1.566 ● ●

55 Cuba 1998 98 1934 27,6 — 647 ●

56 Belarus 2000 61 1919 18,4 96 474 ● ●

57 Panamá 1999 76 1941, 1946 9,9 14 f 591 ● ●

58 Belize 1998 90 1954 13,5 — 212 ● ●

59 Malásia 1999 — 1957 14,5 12 1.065 

60 Federação Russa 1999 62 1918 6,4 75 f 1.752 ● ●

61 Dominica 2000 60 1951 18,8 — 167 ● ●

62 Bulgária 2001 67 1944 26,2 51 f 1.277 ● ●

63 Roménia 2000 65 1929, 1946 9,3 41 f 1.390 ● ●

64 Líbia 1997 — 1964 — — 306 ● ●

65 Macedónia 1998 73 1946 6,7 — 383 ● ●

66 Santa Lúcia 2001 53 1924 13,8 — 186 ●

67 Maurício 2000 81 1956 5,7 26 444 ●

68 Colômbia 1998 45 1954 12,2 7 1.122 ● ●

69 Venezuela 2000 56 1946 9,7 15 1.115 ● ●

70 Tailândia 2001 70 1932 9,6 3 1.028 ●

71 Arábia Saudita — g — g — g, h — g — 688 

72 Fiji 2001 78 1963 — — 343 

73 Brasil — — 1934 6,7 32 f 1.830 ●

74 Suriname 2000 70 1948 17,6 — 203 ● ●

75 Líbano 2000 51 1952 2,3 — 577 ●

76 Arménia 1999 52 1921 3,1 — 287 ●

77 Filipinas 2001 79 1937 17,2 23 1.071 ● ●

78 Oman — g — g — g, h — g — 232 

79 Cazaquistão 1999 63 1924, 1993 11,2 — 274 ●

80 Ucrânia 1998 70 1919 7,8 — 890 ● ●

81 Geórgia 1999 68 1918, 1921 7,2 — 397 ● ●

82 Peru 2001 63 1955 18,3 8 f 996 ● ●

83 Granada 1999 57 1951 17,9 — 150 ● ●

84 Maldivas 1999 74 1932 6,0 — 82 

85 Turquia 1999 87 1930 4,2 22 1.420 ●● ●

86 Jamaica 1997 65 1944 16,0 — 499 ● ●

87 Turquemenistão 1999 99 1927 26,0 — 101 ● ●

88 Azerbaijão 2000 68 1921 10,5 75 223 ● ●

89 Sri Lanka 2001 80 1931 4,4 — 707 ● ●

90 Paraguai 1998 80 1961 8,0 9 563 ● ●

91 São Vicente e Grenadinas 2001 69 1951 22,7 — 153 ● ●

92 Albânia 2001 60 1920 5,7 — 389 ● ●

93 Equador 1998 — 1929, 1967 14,6 10 728 ● ●

94 República Dominicana 1998 66 1942 14,5 17 519 ● ●

95 Uzbequistão 1999 93 1938 7,2 — 216 ●

96 China 1998 — 1949 21,8 55 1.275 ●●

97 Tunísia 1999 92 1957, 1959 11,5 10 f 748 ● ●

98 Irão 2000 83 1963 3,4 — 1 ●

99 Jordânia 1997 47 1974 3,3 — 537 ●

100 Cabo Verde 2001 54 1975 11,1 17 120 ● ●
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101 Samoa (Ocidental) 2001 86 1990 6,1 — 165 

102 Quirguistão 2000 64 1918 6,7 — 130 ● ●

103 Guiana 2001 89 1953 20,0 25 m 284 ● ●

104 El Salvador 2000 38 1939 9,5 7 460 ●

105 Moldávia 2001 70 1978, 1993 12,9 — 276 ● ●

106 Argélia 1997 66 1962 4,0 — 663 ● ●

107 África do Sul 1999 89 1930, 1994 29,8 n 22 1.590 ● ●

108 Síria 1998 82 1949, 1953 10,4 — 361 ● ●

109 Vietname 1997 100 1946 26,0 — 437 ●

110 Indonésia 1999 93 1945 8,0 3 1.033 ●

111 Guiné Equatorial 1999 95 1963 5,0 — 80 ● ●

112 Tajiquistão 2000 94 1924 12,4 — 90 ● ●

113 Mongólia 2000 82 1924 10,5 — 232 ● ●

114 Bolívia 1997 70 1938, 1952 10,2 16 f 658 ● ●

115 Egipto 2000 48 l 1956 2,4 30 1.148 ● ●

116 Honduras 2001 73 k 1955 5,5 4 f 438 ● ●

117 Gabão 2001 44 1956 11,0 2 287 ● ●

118 Nicarágua 2001 75 1955 20,7 23 408 ● ●

119 São Tomé e Príncipe 1998 65 1975 9,1 — 64 ●● ●

120 Guatemala 1999 54 1946 8,8 4 f 587 ● ●

121 Ilhas Salomão 2001 62 1974 0,0 — — 

122 Namíbia 1999 63 1989 20,4 22 356 ● ●

123 Marrocos 1997 58 1963 0,5 5 f 817 ●

124 Índia 1999 60 1950 8,9 5 f 1.718 ●

125 Suazilândia 1998 — 1968 6,3 19 264 ●

126 Botswana 1999 77 1965 17,0 12 356 ● ●

127 Myanmar 1990 o — 1935 — o — 207 ●

128 Zimbabwe 2000 49 1957 10,0 14 714 ●

129 Gana 2000 62 1954 9,0 26 f 625 ● ●

130 Cambodja 1998 — 1955 9,3 — 136 ● ●

131 Vanuatu 1998 75 1975, 1980 0,0 — ,, 

132 Lesoto 1998 74 1965 10,7 — 268 ● ●

133 Papua-Nova Guiné 1997 81 k 1964 1,8 — 397 ●

134 Quénia 1997 65 1919, 1963 3,6 17 822 ●

135 Camarões 1997 76 1946 5,6 15 567 ● ●

136 Congo 1998 p — 1963 12,0 — 303 ● ●

137 Comoros 1996 q 20 q 1956 — q — 84 ●

Desenv, humano baixo

138 Paquistão 1997 q 35 q 1947 — q 6 f 873 ●

139 Sudão 2000 55 l 1964 9,7 — 414 ●

140 Butão — r — 1953 9,3 — 64 

141 Togo 1999 — 1945 4,9 — 364 ● ●

142 Nepal 1999 66 1951 7,9 l — 398 ●

143 Laos 2002 99 l 1958 21,2 l — 107 ●●

144 Iémen 1997 61 1967 s 0,7 — 205 ● ●

145 Bangladesh 2001 75 1972 2,0 4 593 ● ●

146 Haiti 2000 60 1950 9,1 — 308 ● ●

147 Madagáscar 1998 — 1959 8,0 l — 369 ● ●

148 Nigéria 1999 41 1958 3,3 17 f 894 ● ●

149 Djibouti 1997 57 1946 0,0 — 130 ●

150 Uganda 2001 70 1962 24,7 4 487 ●
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